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RESUMO 

Esta dissertação discorre a respeito da situação profissional dos recém-

formados em Serviço Social, no que tange à inserção (ou não) no mercado de 

trabalho do assistente social. Os assistentes sociais com até cinco anos da data 

de conclusão da graduação estão exercendo a profissão? Há identificação dos 

profissionais com a área de formação? Quais são as dificuldades enfrentadas 

para inserção no mercado de trabalho do assistente social? Qual o perfil desses 

jovens assistentes sociais? Tais perguntas, metamorfoseadas em objetivos, 

instigaram o processo de pesquisa, tanto no que tange ao levantamento do 

referencial teórico, quanto no que concerne à realização da pesquisa de campo, 

a partir de uma abordagem quantitativa e qualitativa por meio da aplicação de 

um questionário online, respondido por 25 assistentes sociais graduados pela 

Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) em 2014. A pesquisa 

bibliográfica demonstrou a importância de pautar no debate profissional as 

tendências para o mercado de trabalho em um contexto de capitalismo 

mundializado e de hegemonia neoliberal, bem como os rebatimentos da 

conjuntura macroeconômica para o Serviço Social (formação e trabalho 

profissional). Os dados coletados por meio da pesquisa de campo foram 

analisados, evidenciando que, apesar da forte identificação com a área de 

formação, os jovens assistentes sociais têm enfrentado dificuldades para exercer 

o trabalho profissional imediatamente após a conclusão da graduação, 

recorrendo a diversas pós-graduações que forneçam algum auxílio financeiro e 

possibilitem a continuidade dos estudos, haja vista que o constante 

aprimoramento profissional é entendido como elemento facilitador da inserção 

no mercado de trabalho do assistente social. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Serviço Social. Trabalho profissional. Recém-formados. 



 
 

ABSTRACT 

This dissertation discusses the professional status of newly graduates in Social 

Work, regarding their insertion (or non insertion) in the social worker's job market. 

Are social workers with up to five years since their graduation practicing the 

profession? Are the professionals identifying themselves with their academic 

education field? What are the difficulties faced by the social worker when entering 

the job’s market? What is the profile of these young social workers? Such 

questions, turned into this dissertation’s objectives, instigated the research 

process, both with regards to the theoretical research, and in what concerns the 

accomplishment of a field work, considering a quantitative and qualitative 

approach through the application of an online questionnaire, answered by 25 

social workers who graduated from the Federal University of São Paulo 

(UNIFESP) in 2014. The bibliographical data demonstrated the importance of 

acccounting, in the professional debate, the trends of the job’s market in the 

context of a globalized capitalism and of a neoliberal hegemony, as well as the 

repercussions of the macroeconomic conjuncture for the Social Work field (both 

academic and professional work). The data collected through the field work were 

analyzed, evidencing that, despite the strong identification with their degree’s 

fields, the young social workers have faced difficulties to perform the professional 

work immediately after graduation, turning to several master’s and doctorate’s 

programs that provide some financial assistance and enable the continuity of the 

studies, given that constant professional improvement is acknowledged as a 

facilitating factor in the insertion of the social worker in the job’s market. 

 

KEYWORDS: Social Work. Professional work. Newly graduates. 
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INTRODUÇÃO 

 

O que acontece com os bacharéis em Serviço Social e assistentes sociais 

logo após a conclusão da graduação? Quais são as situações relativas à 

profissão vivenciadas por estes? Esses jovens assistentes sociais estão 

exercendo a profissão? Há identificação desses profissionais com a área de 

formação escolhida? A dissertação de Mestrado aqui apresentada se propôs a 

oferecer respostas a essas indagações. 

O interesse pela temática surgiu a partir de situações vivenciadas pela 

autora e por seus colegas imediatamente após o término da graduação. Diversos 

conteúdos estudados no decorrer do curso de Serviço Social abordam as crises 

experimentadas pelo capitalismo e as respostas que o sistema oferece a estas, 

que se configuram enquanto estratégias que garantem a sua manutenção, ainda 

que com novas roupagens, que não alteram o seu caráter essencial de 

exploração e opressão da classe trabalhadora pelos detentores do capital. 

O neoliberalismo, entendido como uma resposta do capital à crise 

estrutural da década de 1970, é assunto amplamente discutido pelo Serviço 

Social. Por defender um Estado mínimo para a área social, o ideário neoliberal 

afeta, profundamente, a configuração das políticas sociais, espaço privilegiado 

de atuação do assistente social. É nesse sentido que, após a graduação, 

insegurança e incerteza quanto ao futuro, sobretudo no que tange à inserção no 

mercado de trabalho do assistente social, instigaram a busca por respostas que 

pudessem ser comprovadas empiricamente. 

Assim, a pesquisa procurou entender o perfil profissional dos recém-

formados em Serviço Social e apreender aspectos concernentes à profissão 

vivenciados por estes na cena contemporânea, a partir de um universo de 

análise composto por 25 assistentes sociais e bacharéis em Serviço Social1, 

graduados pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) em 2014. 

                                                           
1 Importa salientar que a graduação em Serviço Social confere o título de Bacharel em 

Serviço Social. Para exercer a profissão de assistente social é necessária a inscrição no 
Conselho Regional de Serviço Social (CRESS). Os sujeitos dessa pesquisa foram tanto 
assistentes sociais, quanto bacharéis em Serviço Social recém-formados. 
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Discorrer acerca da situação profissional dos recém-formados em Serviço 

Social implicou retomar a compreensão que se tem da profissão a partir da 

década de 1980, fundamentada na produção de Iamamoto e Carvalho (2009): o 

Serviço Social é uma especialização do trabalho coletivo, inserido na divisão 

social e técnica do trabalho, tendo como foco de sua atuação as manifestações 

da questão social2, participando do processo de reprodução das relações 

sociais, nos âmbitos material, concernente à produção, consumo, distribuição e 

troca de mercadorias, e espiritual, no que diz respeito às formas de consciência 

social (jurídicas, artísticas, religiosas ou filosóficas). 

O assistente social se configura enquanto trabalhador assalariado, 

mediante a venda de sua força de trabalho especializada ao Estado, às 

empresas ou a outro empregador, estando sujeito aos dilemas e 

constrangimentos comuns a todos os trabalhadores e tendo suas condições 

concretas para o trabalho profissional tensionadas pela conjuntura 

macroeconômica e pelas consequentes alterações no campo da política social. 

Assim, também foi preciso considerar as mudanças no padrão de 

acumulação nos marcos da mundialização e financeirização do capital e a 

incidência desses processos no Brasil. A década de 1980 correspondeu, nos 

países de capitalismo avançado, ao período de intensas transformações no 

mundo do trabalho, abarcando, também, as formas de representação sindical e 

política. 

A década em questão teve como uma de suas características um grande 

avanço tecnológico, com a inserção da automação e novas formas 

organizacionais no ambiente fabril. O padrão fordista dominante foi mesclando-

se com outros processos produtivos e sendo substituído pelo toyotismo. O novo 

modelo de organização da produção exigia agudos desdobramentos no que se 

refere aos direitos do trabalho, que passaram a ser desregulamentados e 

                                                           
2 Questão social aqui compreendida como “o conjunto das expressões das desigualdades da 

sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social cada vez 
mais coletiva, o trabalho amplamente social, e a apropriação dos seus frutos mantém-se 
privada, monopolizada por uma parte da sociedade. […] Questão social que sendo 
desigualdade é também rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam as desigualdades 
e a elas resistem e se opõem” (IAMAMOTO, 2007, p. 27). 
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flexibilizados, visando dotar o capital do instrumental necessário para adequar-

se à sua nova fase: a da acumulação flexível. 

Excedentes de força de trabalho, alto índice de desemprego estrutural, 

superexploração do trabalho em casa, crescimento exacerbado das práticas de 

trabalho no setor informal e retrocesso na ação dos sindicatos são 

representativos dos ataques aos direitos relativos ao trabalho. 

Em adequação às exigências do mercado, um novo perfil de trabalhador 

é gestado, evocando-se a polivalência deste, ocasionando a desespecialização 

a partir da valorização da figura do trabalhador multifuncional. Direitos flexíveis 

estão na ordem do dia e a força de trabalho é disposta em função das oscilações 

do mercado. A esfera produtiva configura sua estrutura a partir de um número 

mínimo de trabalhadores, que pode ser ampliado por meio de horas extras, e de 

trabalhadores temporários ou subcontratados. 

As transformações elencadas não afetam, apenas, a esfera da produção 

e os operários fabris: elas afetam o conjunto das relações sociais, incluindo, 

dentre outras especializações do trabalho coletivo, o Serviço Social. São 

expressões, ainda, de um período de hegemonia do capital financeiro e de 

enfraquecimento da classe trabalhadora. 

Dessa forma, retoma-se a discussão da profissão, agora demarcando 

algumas especificidades dos rebatimentos da mundialização do capital para o 

Serviço Social na cena contemporânea. Conforme pontuado por Iamamoto 

(2010), diversos desafios estão postos à profissão, dentre os quais podem-se 

citar: a reconfiguração das requisições direcionadas aos assistentes sociais, 

visto que esse processo compromete as condições de vida, trabalho e expressão 

política dos trabalhadores a quem se dirige o exercício profissional, e as 

condições objetivas de formação e trabalho dos assistentes sociais que não 

estão apartados da lógica de desregulamentação de direitos – entre estes a 

educação que, apropriada pelo capital, torna-se uma mercadoria, importando a 

maximização da lucratividade em detrimento da qualidade. 

A força de trabalho do assistente social apenas entra em ação quando 

dispõe de meios e instrumentos de trabalho, os quais não são de sua 

propriedade, devendo ser colocados à disposição deste por meio de seus 
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empregadores institucionais. Raichelis evidencia que “as implicações desse 

processo são profundas e incidem na autonomia relativa desse profissional, que 

não possui, como vimos, o poder de definir as prioridades nem o modo pelo qual 

pretende desenvolver o trabalho socialmente necessário” (2011, p. 425). 

Os assistentes sociais padecem com processos de intensificação do 

trabalho e de polivalência, com a redução e focalização dos programas sociais 

e benefícios, com as exigências de requalificação da força de trabalho, e com a 

desregulamentação, a desprofissionalização e a competitividade. Iglesias 

acrescenta outras questões pertinentes, como a 

ampliação dos cargos genéricos, que contribui para a diluição das 
particularidades profissionais; o envolvimento de assistentes sociais, 
no exercício profissional, em atividades alheias à sua formação e às 
competências e atribuições privativas expressas na Lei que 
Regulamenta a Profissão (Lei 8.662/1993) e o crescimento da prática 
do trabalho voluntário, reconhecido e estimulado em todos os países 
pelos organismos internacionais e governos nacionais e que tem sido 
reconhecido no meio profissional como quesito para “adensar” o 
currículo, especialmente dos assistentes sociais recém-formados que 
ainda não possuem experiência profissional (2016, p. 6). 

 

Iamamoto (2010) confere destaque à perspectiva de exigir rigor teórico-

metodológico e acompanhamento da qualidade acadêmica da formação em 

Serviço Social. A autora demarca que a expansão vertiginosa e precarizada da 

formação universitária, sobretudo na modalidade Educação a Distância (EAD), 

visando a ampliação da lucratividade das empresas educacionais, pode trazer o 

crescimento exponencial do contingente profissional, acarretando o aumento do 

desemprego nessa área, pressionando o piso salarial, estimulando a 

insegurança do trabalho e contribuindo para um processo de despolitização da 

categoria. 

Este estudo objetivou entender a especificidade da situação vivenciada 

pelos jovens assistentes sociais frente a esse contexto. Para tanto, após revisão 

bibliográfica, realizou-se pesquisa de campo por meio da aplicação de um 

formulário online, com questões que auxiliaram na identificação e compreensão 

do perfil profissional dos recém-formados em Serviço Social, bem como 

possibilitaram a apreensão dos desafios postos a estes. 
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A dissertação que se apresenta é resultado desse processo. Estruturada 

em três capítulos, buscou evidenciar os rebatimentos da conjuntura 

macroeconômica para o Serviço Social, especialmente no que tange à inserção 

dos jovens profissionais no mercado de trabalho do assistente social. 

No primeiro capítulo, intitulado “Relações de trabalho no capitalismo 

brasileiro contemporâneo”, realizou-se abordagem acerca das configurações 

do mundo do trabalho no cenário brasileiro a partir da década de 1990. O 

advento do neoliberalismo e da reestruturação produtiva foi contextualizado a 

partir da crise capitalista iniciada na década de 1970. Após breve resgate 

histórico, apontou-se algumas tendências para o mundo do trabalho, pontuando-

se as peculiaridades do cenário brasileiro. Importa salientar que o capítulo não 

pretendeu tecer um registro histórico a respeito da categoria trabalho, mas 

apresentar uma breve análise sobre o mundo do trabalho e suas metamorfoses. 

Tendo em vista que as transformações no mundo do trabalho não incidem, 

apenas, sobre a esfera da produção, no segundo capítulo, intitulado “Formação 

e trabalho das/os assistentes sociais no capitalismo brasileiro 

contemporâneo”, abordou-se a especificidade do Serviço Social frente a esse 

contexto, retomando a compreensão que se tem da profissão. Realizou-se um 

breve resgate histórico da profissão, desde sua gênese, na década de 1930, até 

a atualidade, permeada por novos e persistentes desafios, evidenciando que as 

mudanças na dinâmica do capitalismo afetam o mundo do trabalho, seus 

processos e sujeitos, bem como provocam redefinições no Estado e nas políticas 

sociais, desencadeando, ainda, novas demandas e desafios ao trabalho e à 

formação profissional do assistente social. 

O terceiro capítulo, intitulado “A situação profissional das/os recém-

formadas/os em Serviço Social”, dedica-se à análise dos dados coletados 

durante a pesquisa de campo, buscando identificar o perfil profissional dos 

recém-formados e compreender quais são as situações vivenciadas no que diz 

respeito à inserção (ou não) no mercado de trabalho do assistente social. 

 Nas Considerações Finais, retoma-se, brevemente, o percurso analítico, 

enfatizando as respostas encontradas pela pesquisa, bem como a importância 
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de se pautar, no debate profissional, discussões a respeito das tendências 

quanto à inserção dos assistentes sociais no mercado de trabalho. 
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CAPÍTULO 1: RELAÇÕES DE TRABALHO NO CAPITALISMO BRASILEIRO 

CONTEMPORÂNEO 

 

E agora, José? 

A festa acabou, 

a luz apagou, 

o povo sumiu, 

a noite esfriou, 

e agora, José? 

e agora, você? 

(Carlos Drummond de Andrade) 

 

 Apreender aspectos concernentes à situação profissional dos recém-

formados em Serviço Social implica contextualizar a discussão, discorrendo 

acerca das configurações do mundo do trabalho no cenário brasileiro a partir da 

década de 1990. A construção de tal investigação exige que sejam consideradas 

as particularidades histórico-culturais nacionais e a configuração do país 

enquanto periférico e de capitalismo tardio, pois embora a lei geral da 

acumulação capitalista opere independente das fronteiras nacionais, seus 

resultantes societários trazem a marca da história que a concretiza (NETTO, 

2001). 

Destaca-se que o texto não pretende tecer um registro histórico a respeito 

da categoria trabalho, mas apresentar uma breve análise sobre o mundo do 

trabalho e suas novas configurações. Para tanto, faz-se necessário conceituar a 

reestruturação produtiva e suas repercussões no processo de trabalho. 

 

1.1 Reestruturação produtiva e neoliberalismo 

 

Versar sobre a reestruturação produtiva e a política neoliberal implica 

compreendê-las enquanto respostas do capital à sua crise estrutural. 

Nas palavras de Antunes, 
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[...] depois de meados dos anos 1970, o mundo do trabalho vivenciou 
uma situação fortemente crítica, talvez a maior desde o nascimento da 
classe trabalhadora e do próprio movimento operário inglês. O 
entendimento dos elementos constitutivos desta crise é de grande 
complexidade, uma vez que, nesse mesmo período, ocorreram 
mutações intensas, de ordens diferenciadas e que, no seu conjunto, 
acabaram por acarretar consequências muito fortes no interior do 
movimento operário e, em particular, no âmbito do movimento sindical. 
(2015, p. 227). 

 

Até o final dos anos 1960, o capitalismo experimentou uma longa onda 

expansiva que agregou os modelos de produção e de Estado taylorista/fordista-

keynesiano. O pacto keynesiano-fordista serviu à consolidação acelerada da 

economia no contexto pós-1945. 

Ao tecer considerações a respeito do Estado keynesiano, Behring e 

Boschetti afirmam: 

Para Keynes, diante do animal spirit dos empresários, com sua visão 
de curtíssimo prazo e que tem fortes implicações para o investimento 
e a renda, o Estado – como um agente externo em nome do bem 
comum, o que supõe uma visão de Estado neutro e árbitro – tem 
legitimidade para intervir por meio de um conjunto de medidas 
econômicas e sociais, tendo em vista gerar a demanda efetiva, ou seja, 
disponibilizar meios de pagamento e dar garantias ao investimento, até 
mesmo contraindo déficit público, para controlar o volume de moeda 
disponível e as flutuações da economia. (2011, p. 85). 

 

Quanto às formas de organização da produção industrial, no início do 

século XX, dois modelos provocaram mudanças significativas no ambiente fabril: 

o taylorismo e o fordismo, que visavam à racionalização da produção e, 

consequentemente, à maximização da produção e do lucro. 

No taylorismo, cada funcionário deveria exercer sua função no menor 

tempo possível, não havendo necessidade de conhecimento de todas as etapas 

do processo produtivo. Dessa forma, o taylorismo modificou a divisão técnica do 

trabalho, sendo responsabilidade exclusiva de um único funcionário (o gerente) 

a percepção de todos os estágios da produção e a fiscalização do tempo 

destinado a cada fase. Outra característica importante desse modelo foi a 

padronização e a realização de atividades simples e repetitivas. 

O fordismo, por sua vez, apresentou como peculiaridade a introdução das 

linhas de montagem, em que cada operário permanecia em um determinado 
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local realizando uma tarefa específica, enquanto o produto em processo de 

fabricação se deslocava em uma esteira, com as máquinas ditando o ritmo do 

trabalho. O empregado fabril se especializava em apenas uma etapa do 

processo produtivo e repetia a mesma atividade durante toda a jornada de 

trabalho. 

Os dois modelos combinados ampliaram a produção em um menor 

espaço de tempo e os lucros dos detentores dos meios de produção, a partir da 

exploração da força de trabalho dos operários. 

Quanto ao fordismo, Behring e Boschetti pontuam que “o que havia de 

novo em Ford era sua perspectiva de combinar produção em massa com 

consumo de massa, o que pressupunha um novo sistema de reprodução da força 

de trabalho” (2011, p. 87). 

Enquanto o fordismo tinha por substrato a produção em massa para o 

consumo de massa, o keynesianismo gerava demanda efetiva, assegurando 

meios de pagamento e garantias ao investimento. Desse modo, esse modelo 

acabou por gerar um novo tipo de homem para uma nova sociabilidade: a do 

consumo, evitando os efeitos da superprodução e da superacumulação, que 

caracterizavam as crises. 

Contudo, na década de 1970, o capitalismo apresenta sinais de um 

quadro crítico e complexo, no qual ocorreram intensas mudanças nos âmbitos 

econômico, social, político e ideológico, marcando o início da crise da hegemonia 

deste modelo. Houve aumento da produção por parte dos países da Europa 

Ocidental e do Japão, regiões que haviam realizado modernizações em seus 

parques industriais, passando a oferecer produtos a preços e custos mais 

competitivos. 

O quadro de instabilidade agravou-se em decorrência da eclosão da Crise 

do Petróleo de 1973, relacionada à “Guerra do Yom Kippur”, um dos vários 

conflitos entre árabes e judeus envolvendo os territórios da Palestina. A 

diminuição da oferta deste insumo fez aumentar os gastos das nações 

industrializadas com energia. Em médio prazo, ocorreu o aumento dos juros em 

âmbito financeiro internacional, o que contribuiu para o encarecimento dos 

empréstimos. 
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A segunda metade dos anos 1970 configurou o início de um período de 

recessão, particularmente na economia norte-americana. Como traços mais 

evidentes dessas transformações, é válido ressaltar o aumento do preço da força 

de trabalho e a queda da taxa de lucro; a retração do consumo, em resposta ao 

desemprego estrutural que se iniciava e o consequente esgotamento do padrão 

de acumulação taylorista/fordista; o crescimento excessivo e a autonomia da 

esfera financeira e a crise do Welfare State (“Estado do bem-estar social”), com 

a necessidade de retração dos gastos públicos (ANTUNES, 2009, p. 31-32). 

É apropriado citar que o pleno emprego dos fatores de produção no 

modelo keynesiano, ao incorporar grandes contingentes da força de trabalho, 

acarretou na diminuição do exército industrial de reserva e na dificuldade de 

aumento da extração da mais-valia, com a ampliação do poder político dos 

trabalhadores. A revolução tecnológica reduziu o diferencial de produtividade, 

contribuindo para a queda da taxa de lucros (BEHRING e BOSCHETTI, 2011, p. 

118). 

Segundo Behring e Boschetti, a longa onda de caráter depressivo ou de 

estagnação, iniciada nos anos 1970, foi propiciada pela junção de diversos 

fatores, quais sejam: 

crises clássicas de superprodução, cujos esforços de limitação por 
meio do crédito perderam eficácia, em cada pequeno ciclo; contenção 
brusca dos rendimentos tecnológicos (poucas ou marginais invenções 
novas); crise do sistema imperialista (mesmo da dominação indireta 
dos países coloniais e semi-industrializados); crise social e política nos 
países imperialistas, com ascenso das lutas (a exemplo da greve dos 
mineiros na Inglaterra no início dos anos 1980), em função do início 
das políticas de austeridade; e crise de credibilidade do capitalismo, 
enquanto sistema capaz de garantir o pleno emprego, o nível de vida 
e as liberdades democráticas. (2011, p. 118). 

 

Brenner apud Antunes (2009, p. 32) oferece um diagnóstico da crise, ao 

afirmar que suas raízes profundas estão relacionadas à produtividade, isto é, ao 

excesso constante de capacidade de produção do setor manufatureiro, 

expressão da acirrada competição internacional. O que ocorreu em 1974-1975 

foi uma crise de superprodução. Foi nesse contexto que, 

como resposta à sua própria crise, iniciou-se um processo de 
reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político de 
dominação, cujos contornos mais evidentes foram o advento do 
neoliberalismo, com a privatização do Estado, a desregulamentação 
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dos direitos do trabalho e a desmontagem do setor produtivo estatal, 
da qual a era Thatcher-Reagan foi expressão mais forte; a isso se 
seguiu também um intenso processo de reestruturação da produção e 
do trabalho [...] (ANTUNES, 2009, p. 33). 

 

Cabe evidenciar que o capital apenas reorganizou o seu ciclo reprodutivo, 

preservando os seus fundamentos essenciais. Assim, ocorreu a transição do 

padrão taylorista/fordista às novas formas de acumulação flexibilizada, gestando 

um novo modelo político e econômico: o neoliberalismo e o toyotismo. 

O neoliberalismo surge como uma reação ao Estado intervencionista e de 

bem-estar: 

os neoliberais defendem uma programática em que o Estado não deve 
intervir na regulação do comércio exterior nem na regulação de 
mercados financeiros, pois o livre movimento de capitais garantirá 
maior eficiência na redistribuição de recursos internacionais 
(BEHRING e BOSCHETTI, 2011, p. 126).  

 

Antunes demarca que: 

o Neoliberalismo passou a ditar o ideário e o programa a serem 
implementados pelos países capitalistas, inicialmente no centro e logo 
depois nos países subordinados, contemplando reestruturação 
produtiva, privatização acelerada, enxugamento do Estado, políticas 
fiscais e monetárias, sintonizadas com os organismos mundiais de 
hegemonia do capital, como o Fundo Monetário Internacional. (2015, 
p. 229). 

 

Netto assevera que: 

No que toca às exigências imediatas do grande capital, o projeto 

neoliberal restaurador viu‑se resumido no tríplice mote da 
“flexibilização” (da produção, das relações de trabalho), da 
“desregulamentação” (das relações comerciais e dos circuitos 
financeiros) e da “privatização” (do patrimônio estatal). Se esta última 
transferiu ao grande capital parcelas expressivas de riquezas públicas, 
especial mas não exclusivamente nos países periféricos, a 

“desregulamentação” liquidou as proteções comercial‑alfandegárias 
dos Estados mais débeis e ofereceu ao capital financeiro a mais radical 
liberdade de movimento, propiciando, entre outras consequências, os 
ataques especulativos contra economias nacionais. Quanto à 
“flexibilização”, embora dirigida principalmente para liquidar direitos 
laborais conquistados a duras penas pelos vendedores da força de 
trabalho, ela também afetou padrões de produção consolidados na 
vigência do taylorismo fordista. (2012, p. 417) 
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Em síntese, a política neoliberal faz referência a uma reconfiguração do 

Estado que deve restringir seus gastos com o social, transferindo ao mercado a 

responsabilidade do controle sobre a produção, envolvendo as relações de 

trabalho, e o consumo. Dessa forma, 

o discurso neoliberal tem a espantosa façanha de atribuir título de 
modernidade ao que há de mais conservador e atrasado [...]: fazer do 
interesse privado a medida de todas as coisas, obstruindo a esfera 
pública e a dimensão ética da vida social pela recusa das 
responsabilidades e obrigações sociais do Estado (IAMAMOTO, 2015, 
p. 142). 

 

Por meio do avanço tecnológico, da constituição de formas de 

acumulação flexível e dos modelos alternativos ao binômio taylorismo/fordismo 

intensificaram-se as transformações no processo produtivo. O toyotismo 

constitui-se como uma forma de organização do trabalho gestada na fábrica 

Toyota, no Japão, que se expandiu pelo Ocidente capitalista, rompendo com o 

padrão fordista de produção em massa. No toyotismo, produz-se dentro dos 

padrões de atendimento ao mercado consumidor, ou seja, a produção varia de 

acordo com a demanda. Cardoso afirma que esse modelo é 

baseado na automatização da produção (utilização da microeletrônica 
e da informatização do trabalho), sua fragmentação, terceirização (a 
empresa-mãe produz o central e repassa parte da produção para 
pequenas e médias empresas), diminuição da hierarquização  no “chão 
da fábrica”, produção conduzida pela demanda de forma variada e 
heterogênea com estoques reduzidos, polivalência do trabalhador, 
formando equipes de trabalho com variadas funções, flexibilização dos 
contratos de trabalho, tendo como resultados a precarização do 
trabalho, a diminuição dos direitos trabalhistas e a desarticulação dos 
trabalhadores [...](2013, p. 175). 

 

Com isso, foi implantado o sistema just in time (em tradução literal, “em 

cima da hora”), no qual a importação de matérias-primas e a fabricação do 

produto ocorrem de forma combinada com os pedidos dos consumidores, com 

prazo de entrega a ser cumprido, evitando que a oferta seja maior do que a 

demanda, diminuindo os produtos em estoque e os riscos da queda de lucros. 

Quanto à força de trabalho, o toyotismo configura sua estrutura a partir de 

um número mínimo de trabalhadores, que pode ser ampliado por meio de horas 

extras, e de empregados temporários ou subcontratados. 



25 
 

Com a implantação do modelo toyotista no mundo industrial, evidenciou-

se a desregulamentação das condições e dos direitos trabalhistas. Ao contrário 

do fordismo, em que cada trabalhador realizava uma única função, no toyotismo, 

um mesmo operário é responsável por diversas funções, executando-as 

conforme as necessidades da empresa. 

A década de 1980 correspondeu, nos países de capitalismo avançado, ao 

período de intensas transformações no mundo do trabalho, decorrentes da 

própria concorrência intercapitalista e, também, da necessidade de controlar o 

movimento operário e a luta de classes. Tais mudanças abarcaram, ainda, as 

formas de representação sindical e política. Tendo em vista a profundidade das 

transformações ocorridas, Antunes afirma 

ter a classe-que-vive-do-trabalho presenciado a mais aguda crise 
deste século, que não só atingiu a sua materialidade, mas teve 
profundas repercussões na sua subjetividade e, no íntimo inter-
relacionamento desses níveis, afetou a sua forma de ser (2009, p. 206). 

 

A década em questão teve como uma de suas características um grande 

avanço tecnológico, com a inserção da automação e novas formas 

organizacionais no ambiente fabril. O novo modelo de organização da produção 

exigia agudos desdobramentos no que se refere aos direitos do trabalho, que 

passaram a ser desregulamentados e flexibilizados, visando dotar o capital do 

instrumental necessário para adequar-se à sua nova fase: a da acumulação 

flexível. De acordo com Iglesias, 

ela se sustenta na flexibilidade dos processos de trabalho, dos 
mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Possibilita 
o surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas 
maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 
sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 
tecnológica e organizacional. A acumulação flexível apresenta rápidas 
mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre 
setores como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, um 
vasto movimento do emprego no chamado ‘setor de serviços’, bem 
como conjuntos industriais completamente novos em regiões até então 
localizadas na periferia da economia mundial (2016, p. 4). 

 

Excedentes de força de trabalho, alto índice de desemprego estrutural, 

superexploração do trabalho em casa, crescimento exacerbado das práticas de 
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trabalho no setor informal e retrocesso na ação dos sindicatos são 

representativos dos ataques aos direitos relativos ao trabalho. 

É no bojo desse processo que as relações de trabalho são modificadas e 

que são estabelecidas novas formas de exploração do trabalho. 

 

1.2 Relações, novas formas de exploração e tendências do mercado de 

trabalho 

 

O contexto neoliberal é caracterizado por transformações no mundo do 

trabalho, sobretudo na década de 1980, que afetaram o modo de ser dos 

trabalhadores, pois atingiram o universo da consciência, da subjetividade e das 

suas formas de representação, das quais os sindicatos são expressão. 

Analisando as transformações e metamorfoses ocorridas nas últimas 

décadas, Antunes (2009) afirma que o mundo do trabalho viveu um processo 

múltiplo, em que se pode verificar uma diminuição da classe operária industrial 

tradicional e, paralelamente, uma significativa subproletarização do trabalho, 

expressa na heterogeneização, na complexificação e na fragmentação deste, 

indicando sua precarização. 

O autor refere que o resultado mais brutal das mudanças ocorridas é a 

expansão do desemprego estrutural, sem precedentes na era moderna e que 

atinge o mundo em escala global (2015). Pontua, ainda, que 

há uma processualidade contraditória que, de um lado, reduz o 
operariado industrial e fabril; de outro, aumenta o subproletariado, o 
trabalho precário e o assalariamento no setor de serviços. Incorpora o 
trabalho feminino e exclui os mais jovens e os mais velhos. Há, 
portanto, um processo de maior heterogeneização, fragmentação e 
complexificação da classe trabalhadora. (2015, p. 61-62). 

 

Destaca-se que, apesar da redução da classe operária industrial 

tradicional, não há o fim do proletariado, e sim um aumento da “classe-que-vive-

do-trabalho”. O autor defende essa ideia se valendo de argumentos como a 

desproletarização do trabalho manual, fabril, industrial, que pode ser verificada 
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nos principais países industrializados da Europa Ocidental, devido, 

principalmente, à automação e à robótica. Nas palavras de Antunes, 

a classe trabalhadora hoje, ou o que denominei a classe-que-vive-do-
trabalho compreende a totalidade dos assalariados, homens e 
mulheres que vivem da venda da sua força de trabalho e que são 
despossuídos dos meios de produção. [...] Mas, para avançarmos 
nesse desenho mais geral do que é a classe trabalhadora hoje, é 
preciso dizer que ela engloba também o conjunto dos trabalhadores 
improdutivos, novamente no sentido de Marx. Aqueles cujas formas de 
trabalho são utilizadas como serviços, seja para uso público, como os 
serviços públicos tradicionais, seja para uso capitalista (2009, p. 194-
195). 

 

Simultaneamente, ocorre a subproletarização do trabalho, presente nas 

formas de trabalho parcial, temporário, subcontratado, terceirizado e vinculados 

à economia informal. Comum a essas diversas categorias, é a precariedade do 

emprego e da remuneração, a desregulamentação das condições de trabalho 

em relação à legislação vigente, a regressão de direitos historicamente 

conquistados e a ausência de proteção e expressão sindical. Antunes relata que 

“na França, enquanto houve uma redução de 501 mil empregos por tempo 

completo, entre 1982 e 1988 deu-se, no mesmo período, o aumento de 111 mil 

empregos em tempo parcial” (2015, p. 64). 

O autor destaca, como traço marcante das transformações ocorridas, o 

incremento da força de trabalho feminina, não apenas em setores como o têxtil, 

mas também em novos ramos, como a indústria microeletrônica e o setor de 

serviços. Assinala que 

essa mudança na estrutura produtiva e no mercado de trabalho 
possibilitou também a incorporação e o aumento da exploração da 
força de trabalho das mulheres em ocupações de tempo parcial, em 
trabalhos “domésticos” subordinados ao capital [...]. Esse contingente 
tem aumentado em praticamente todos os países e, apesar das 
diferenças nacionais, a presença feminina representa mais de 40% do 
total da força de trabalho em muitos países capitalistas avançados 
(ANTUNES, 2015, p. 66). 

 

Há, ainda, um intenso processo de assalariamento do setor de serviços, 

de modo que as sociedades ocidentais já podem ser caracterizadas como 

“sociedade de serviços”. O setor, inicialmente, incorporou parcelas significativas 

de trabalhadores expulsos do mundo produtivo industrial, como resultado do 
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amplo processo de reestruturação produtiva. Nos Estados Unidos da América 

(EUA), esse contingente ultrapassa a casa dos 70%, tendência que se 

assemelha às das principais economias capitalistas. No entanto, é válido 

acrescentar que as mutações organizacionais, tecnológicas e de gestão 

ocorridas no mundo do trabalho também afetaram o setor de serviços, 

submetendo-o à lógica mercadológica. Antunes e Alves citam como exemplos 

dessa situação “a enorme redução do contingente de trabalhadores bancários 

no Brasil dos anos de 1990, em função da reestruturação do setor, ou ainda 

daqueles serviços públicos que foram privatizados e que geraram enorme 

desemprego” (2004, p. 338). 

Outra tendência elencada pelos autores é a crescente exclusão dos 

jovens, que atingiram a idade de ingresso no mercado de trabalho e que, sem 

perspectiva de emprego, somam-se às fileiras dos trabalhos precários e dos 

desempregados. A supressão em relação ao mercado de trabalho também 

ocorre àquelas pessoas consideradas idosas pelo capital, com idade próxima de 

40 anos, que dificilmente alcançam recolocação no mercado de trabalho: “o 

mundo do trabalho atual tem recusado os trabalhadores herdeiros da “cultura 

fordista”, fortemente especializados, que são substituídos pelo trabalhador 

“polivalente e multifuncional” da era toyotista” (ANTUNES e ALVES, 2004, p. 

339). 

Os autores destacam que, como desdobramento das tendências 
apontadas, 

vem se desenvolvendo no mundo do trabalho uma crescente expansão 
do trabalho no chamado “Terceiro Setor”, assumindo uma forma 
alternativa de ocupação, por intermédio de empresas de perfil mais 
comunitários, motivadas predominantemente por formas de trabalho 
voluntário, abarcando um amplo leque de atividades, nas quais 
predominam aquelas de caráter assistencial, sem fins diretamente 
mercantis ou lucrativos e que se desenvolvem relativamente à margem 
do mercado [...]. Esta forma de atividade social, movida 
predominantemente por valores não-mercantis, tem tido certa 
expansão, por meio de trabalhos realizados no interior das ONGs e de 
outros organismos ou associações similares. Trata-se, entretanto, de 
uma alternativa extremamente limitada para compensar o desemprego 
estrutural, não se constituindo, em nosso entendimento, numa 
alternativa efetiva e duradoura ao mercado de trabalho capitalista 
(ANTUNES e ALVES, 2004, p. 339-340). 

 



29 
 

A expansão do trabalho em domicílio, permitida pela desconcentração do 

processo produtivo, pela telemática e pelo aumento de pequenas e médias 

unidades produtivas, também está em voga. 

Considerando o contexto de capitalismo mundializado, os autores indicam 

que a configuração do mundo do trabalho é cada vez mais transnacional: 

Com a reconfiguração, tanto do espaço quanto do tempo de produção, 
novas regiões industriais emergem e muitas desaparecem, além de 
inserirem-se cada vez mais no mercado mundial, como a indústria 
automotiva, na qual os carros mundiais praticamente substituem o 
carro nacional. Esse processo de mundialização produtiva desenvolve 
uma classe trabalhadora que mescla sua dimensão local, regional, 
nacional com a esfera internacional. Assim como o capital se 
transnacionalizou, há um complexo processo de ampliação das 
fronteiras no interior do mundo do trabalho. Assim como o capital 
dispõe de seus organismos internacionais, a ação dos trabalhadores 
deve ser cada vez mais internacionalizada. Podemos exemplificar com 
a greve dos trabalhadores metalúrgicos da General Motors, nos EUA, 
de junho de 1998 [...] Além de todas as transformações indicadas 
anteriormente, a classe trabalhadora também se conforma 
mundialmente (ANTUNES e ALVES, 2004, p. 341). 

 

Outra consequência da reestruturação produtiva demarcada por Antunes 

é a periferia da força de trabalho, que abarca dois subgrupos diferenciados: 

o primeiro consiste em “empregados em tempo integral com 
habilidades facilmente disponíveis no mercado de trabalho, como 
pessoal do setor financeiro, secretárias, pessoal das áreas de trabalho 
rotineiro e de trabalho manual menos especializado”. Esse subgrupo 
tende a se caracterizar por uma alta rotatividade no trabalho. O 
segundo grupo situado na periferia “oferece uma flexibilidade numérica 
ainda maior e inclui empregados em tempo parcial, empregados 
casuais, pessoal com contrato por tempo determinado, temporários, 
subcontratação e treinados com subsídio público, tendo ainda menos 
segurança de emprego do que o primeiro grupo periférico”. Este 
segmento tem crescido significativamente nos últimos anos (2015, p. 
74-75). 

 

Em adequação às exigências do mercado, um novo perfil de trabalhador 

é gestado, evocando-se a polivalência deste, ocasionando a desespecialização 

a partir da valorização da figura do trabalhador multifuncional, diferenciando-se 

do empregado concebido na fase taylorista/fordista. Direitos flexíveis estão na 

ordem do dia e a força de trabalho é disposta em função das oscilações do 

mercado. 
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Os serviços públicos, como saúde, educação, previdência etc., também 

foram afetados por um significativo processo de reestruturação, sendo 

subordinados à lógica da mercadorização, atingindo os funcionários do setor 

estatal e público. 

De acordo com Antunes, 

não há uma tendência generalizante e uníssona, quando se pensa no 
mundo do trabalho. Há, isto sim, como procuramos indicar, uma 
processualidade contraditória e multiforme. Complexificou-se, 
fragmentou-se e heterogeneizou-se ainda mais a classe-que-vive-do-
trabalho. Pode-se constatar, portanto, de um lado, um efetivo processo 
de intelectualização do trabalho manual. De outro, e em sentido 
radicalmente inverso, uma desqualificação e mesmo subproletarização 
intensificadas, presentes no trabalho precário, informal, temporário, 
parcial, subcontratado etc. (2015, p. 75). 

 

Embora entendida como processualidade contraditória e multiforme, 

considerando o exposto, é oportuno afirmar que uma tendência dominante para 

o mundo do trabalho é a condição de precariedade estrutural. O trabalho 

contratado e regulamentado, vigente no século XX, vivencia um profundo 

processo de erosão, sendo substituído pelas diversas formas de falso 

cooperativismo, trabalho voluntário e empreendedorismo. 

A análise tecida até o momento tem por substrato teses desenvolvidas por 

Ricardo Antunes em meados da década de 1990. Em entrevista à Carta Capital, 

cedida em maio de 2017, o autor pontua que  

uma das principais ideias que eu apresentava no “Adeus ao trabalho?” 
era que estávamos penetrando numa era de precarização estrutural do 
trabalho em escala global. O que naquele momento era uma relativa 
exceção – o trabalho precário, informal, terceirizado – tenderia a se 
tornar regra. E a regra – o trabalho contratado, regulado, com direitos 
– tenderia cada vez mais a se tornar a exceção. A tragédia é que esse 
quadro se consolidou (ANTUNES, maio de 2017). 

  

 Como nova tendência para o mercado de trabalho, Antunes versa acerca 

do zero hour contract, modalidade de contrato em vigor na Inglaterra, conhecido 

como trabalho intermitente, em que distintas categorias do chamado novo 

proletariado, sobretudo os empregados do setor de serviços (médicos, 

advogados, eletricistas etc.), são convocados e pagos apenas pelo trabalho 

realizado, sem contrato e sem direitos. 
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O professor cita, ainda, o movimento italiano, onde há o trabalho a 

voucher, em que o trabalhador exerce suas funções, é pago com um voucher e, 

posteriormente, recebe pelas horas trabalhadas: “Isso abriu caminho para uma 

precarização enorme. O patronato paga por 20 horas de trabalho pelo sistema 

voucher, depois contrata por mais 20 horas. É o trabalho precário absoluto, que 

paga, inclusive, o valor mínimo por hora permitido na Europa” (ANTUNES, maio 

de 2017). 

Ao ser questionado pela entrevistadora sobre o futuro do emprego, 

Antunes afirma que 

se a lógica destrutiva que preside o mundo atual tiver vigência no 
mundo do trabalho teremos um trabalho terceirizado, do contrato zero 
hora e dos trabalhos intermitentes. E como eu falo no meu próximo 
livro: se tivermos sorte, seremos servos. Mas a coisa mais genial da 
história é que ela é imprevisível, é um empreendimento cotidiano. O 
trabalho que estrutura o capital desestrutura a humanidade. O trabalho 
que estrutura a humanidade – porque o trabalho é uma atividade vital 
– é incompatível com o trabalho que o capital quer nos impor. É o 
enigma do século XXI. Por isso é que é ficção a ideia de fim do trabalho. 
Como é um horror uma sociedade em que só se trabalha. O trabalho 
deve ser fundado em ser uma atividade vital, que produza coisas úteis, 
de acordo com o tempo socialmente disponível. E isso é um imperativo 
categórico para a sociedade do século XXI. E não me venha dizer que 
o capitalismo é eterno. Ele não está em colapso, mas ele está em crise. 
Porque ele só se reproduz destruindo: a força humana que trabalha, a 
natureza, além da destruição feita pela guerra. Os anos áureos do 
capitalismo, da modernidade, são coisa do passado. Então qual é o 
futuro do emprego? É entre a servidão e a emancipação (ANTUNES, 
maio de 2017). 

 

1.3 O cenário brasileiro 

 

Após discorrer, de modo sintético, mas abrangente e totalizante, em 

relação à crise que atinge o mundo do trabalho, é pertinente evidenciar aspectos 

particulares por meio dos quais esta é manifesta no Brasil. Iamamoto declara 

que 

as desigualdades que presidem o processo de desenvolvimento do 
País têm sido uma de suas particularidades históricas. O “moderno” se 
constrói por meio do “arcaico”, recriando elementos de nossa herança 
histórica colonial e patrimonialista, ao atualizar marcas persistentes e, 
ao mesmo tempo, transformá-las, no contexto de mundialização do 
capital sob a hegemonia financeira [...]. O novo surge pela mediação 
do passado, transformado e recriado em novas formas nos processos 
sociais do presente. A atual inserção do País na divisão internacional 
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do trabalho, como um país de economia dita “emergente” em um 
mercado mundializado, carrega a história de sua formação social, 
imprimindo um caráter peculiar à organização da produção, às relações 
entre o Estado e a sociedade, atingindo a formação do universo 
político-cultural das classes, grupos e indivíduos sociais (2015, p. 128). 

 

No país, a modernidade das forças produtivas convive com padrões 

retrógrados nas relações de trabalho, radicalizando a questão social e revelando 

a desigualdade entre o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento social, 

havendo reprodução ampliada tanto da riqueza quanto das desigualdades 

sociais, crescendo a pobreza relativa à concentração e centralização do capital. 

O progresso é empreendido no marco da ordem, mediante a modernização 

conservadora, fazendo com que o novo surja como desdobramento do velho, o 

que permite explicar, na atualidade, a incorporação de relações sociais 

antiquadas no mundo do trabalho. 

É essencial destacar que, no Brasil, a passagem do capitalismo 

competitivo ao monopolista ocorreu de maneira diferenciada ao modelo universal 

da democracia burguesa: 

no País essa transição não foi presidida por uma burguesia com forte 
orientação democrática e nacionalista voltada à construção de um 
desenvolvimento capitalista interno autônomo. Ao contrário, ela foi e é 
marcada por uma forma de dominação burguesa que Fernandes 
qualifica de “democracia restrita” – restrita aos membros das classes 
dominantes que universalizam seus interesses de classe a toda a 
nação, pela mediação do Estado e de seus organismos privados de 
hegemonia. O País transitou da “democracia dos oligarcas” à 
“democracia do grande capital”, com clara dissociação entre 
desenvolvimento capitalista e regime político democrático. Esse 
processo manteve e aprofundou os laços de dependência em relação 
ao exterior e ocorreu sem uma desagregação radical da herança 
colonial na conformação da estrutura agrária brasileira (IAMAMOTO, 
2015, p. 131). 

 

Em síntese, no caso brasileiro, o Estado, historicamente capturado pelo 

bloco do poder, está divorciado das classes subalternas e de seus interesses, 

sendo as forças populares constantemente excluídas dos processos decisórios, 

por intervenção, inclusive, dos aparelhos repressivos deste. Ocorre uma 

modernização “pelo alto”, em que não há ruptura radical com o passado. As 

classes dominantes, antecipando-se às pressões da classe trabalhadora, 

empreendem mudanças para preservar a ordem, numa concepção gramsciana 
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de “revolução passiva”, que inclui dois vetores distintos e complementares: o 

primeiro, de “restauração”, visto ser uma reação à possibilidade de 

transformação efetiva e radical de “baixo para cima”; e o segundo de 

“renovação”, tendo em vista que múltiplas demandas populares são implantadas 

pelos antigos grupos dominantes. 

Iamamoto especifica que 

a expansão monopolista faz-se, mantendo, de um lado, a dominação 
imperialista e, de outro, a desigualdade interna do desenvolvimento da 
sociedade nacional. Ela aprofunda as disparidades econômicas, 
sociais e regionais, na medida em que favorece a concentração social, 
regional e racial de renda, prestígio e poder. Engendra uma forma 
típica de dominação política, de cunho contra-revolucionário, em que o 
Estado assume um papel decisivo não só na unificação dos interesses 
das frações e classes burguesas, como na imposição e irradiação de 
seus interesses, valores e ideologias para o conjunto da sociedade 
(2015, p. 132). 

 

Entender a formação sócio-histórica brasileira implica conceber que a 

burguesia do país tem sua gênese intensamente conectada às bases do poder 

oligárquico, que se renova a partir da expansão dos interesses industriais, 

comerciais e financeiros. Dessa forma, a burguesia nacional é marcada, nos 

âmbitos sociocultural e político, por um forte teor conservador, e, no campo dos 

interesses econômicos, pela incorporação do ideário liberal. 

O caráter particular do liberalismo no Brasil, com amplas repercussões na 

questão democrática, é assinalado por Schwarz apud Iamamoto (2015), ao 

elucubrar a respeito das “ideias fora do lugar”: 

As ideias do universalismo, da liberdade do trabalho, da igualdade 
perante a lei – bases da cidadania liberal – correspondiam, na Europa, 
à igualdade formal necessária à mercantilização da vida social, ainda 
que encobrindo a exploração do trabalho. No Brasil, o ideário liberal 
incorporado na Constituição de 1824 chega de braços dados com a 
escravidão e com a prática geral do favor que, embora contrapostos, 
se unem na história política brasileira (p. 137). 

 

Embora incorporadas no discurso das classes dominantes brasileiras, as 

elaborações europeias contra o arbítrio e a escravidão não eram efetivadas, 

permanecendo, na realidade social, o favor e o clientelismo. O liberalismo no 

país foi delimitado pela escravidão, pela continuidade das estruturas arcaicas de 
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produção e pela subordinação colonial ao sistema capitalista internacional, 

configurando-se como um liberalismo receoso quanto às pressões populares, 

dissociando-se do padrão europeu e da democracia. 

A sociedade brasileira é, ainda, qualificada pelo “coronelismo”, 

fenômeno que indica a rarefação do poder público frente ao poder 
privado ou a privatização de funções e de recursos públicos em função 
de interesses privados. Os “coronéis”, cuja sustentação do poder 
radicava na propriedade da terra e na riqueza, passavam a exercer 
funções públicas através de um sistema de reciprocidades e de troca 
de favores em relação aos seus dependentes, mediante recursos do 
Estado (IAMAMOTO, 2015, p. 139). 

  

Ante o exposto, pode-se afirmar que é possível identificar, na sociedade 

brasileira, conformações políticas em que há usurpação da esfera pública em 

função de interesses particulares dos grupos dominantes, desvelando uma 

tradição autoritária e excludente, extremamente hierarquizada, na qual as 

relações sociais são orientadas de duas maneiras diversas: pela “cumplicidade”, 

quando há identificação das pessoas como iguais, e pela lógica “do mando e da 

obediência”, sempre que as pessoas se reconhecerem como desiguais. 

Após elaborações acerca de alguns aspectos presentes na constituição 

histórica da sociedade brasileira, cabe ponderar em relação a acontecimentos 

que influenciaram o cenário político e econômico da atualidade, especialmente 

no que tange às mutações ocorridas no mundo do trabalho.  

O período compreendido entre os anos 1950 e 1960 é marcado pelas 

alterações do capitalismo em nível mundial, que vivia um processo de 

crescimento após a II Guerra, e pela busca, por parte dos países periféricos, de 

integração à ordem econômica mundial. No que concerne ao Brasil, tal busca se 

deu por meio do desenvolvimentismo, que se iniciou na década de 1950 com o 

governo de Juscelino Kubitschek (JK), expresso no lema “cinquenta anos em 

cinco”.  

Após o encerramento do governo JK, Jânio Quadros é eleito presidente 

da República, mas renuncia ao cargo meses depois, devido à pressão sofrida 

quanto ao legado do governo anterior: crise econômico-financeira, marcada por 

altos índices inflacionários. O então vice-presidente João Goulart (Jango) 



35 
 

assume o cargo em 1961, sendo seu governo marcado “pela explicitação da 

questão social: pressões dos grandes latifundiários, da burguesia industrial 

nacional, do capital estrangeiro e da classe trabalhadora organizada” 

(CARDOSO, 2013, p. 125). 

Delgado (2010) diz que 

Jango foi um dos principais líderes trabalhistas brasileiros. Orientou, 
com indiscutível coerência, sua prática política por uma opção de 
consolidação renovada da herança varguista e pela adoção e apoio a 
iniciativas destinadas à ampliação da cidadania social e à defesa dos 
interesses econômicos nacionais. Seu mandato presidencial, contudo, 
foi marcado por forte efervescência e instabilidade política 
relacionadas: 

- ao fato de que ao se tornar o principal depositário da tradição 
trabalhista de Vargas também herdou seus opositores. Além disso, as 
forças oposicionistas não lhe davam nenhuma trégua, pois Jango 
amalgamou ao trabalhismo varguista real preocupação com um 
reformismo social amplo e transformador da realidade. 

- às condições excepcionais que predominaram durante todo o seu 
mandato presidencial. Sua posse aconteceu em um contexto de crise, 
deflagrada pela ação de seus adversários políticos. Sob a égide da 
crise, governou por três anos. A princípio, sob a vigência de um sistema 
de governo parlamentarista que limitava seus poderes. Em seguida, 
recuperada sua plena capacidade governamental, em um sistema de 
governo presidencialista, em um contexto, contudo, marcado por 
inegável polarização política, nacional e internacional (p. 125-126). 

 

Em 1964, o governo constitucional foi deposto por um golpe político e 

militar, motivado pelo descontentamento de setores conservadores da política 

brasileira com a crescente e autônoma organização da classe trabalhadora. A 

destituição do presidente da República e o afastamento de seus aliados da vida 

pública nacional objetivou evitar potenciais modificações na estrutura econômica 

e política do país. O caráter transformador das reformas estruturais, 

reivindicadas pelos movimentos sociais, não foi assimilado pelos setores 

tradicionais, vinculados à propriedade latifundiária, tampouco pelos 

representantes do modelo capitalista industrializado e internacionalizado. 

No contexto mundial, a década de 1970 foi marcada pela reação burguesa 

à crise do capital. No Brasil, tendo em vista a aparente falta de sincronia entre o 

tempo histórico brasileiro e os processos internacionais, expandia-se o “fordismo 

à brasileira”: 
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essa foi a forma que assumiu a introdução da produção em massa de 
automóveis e eletrodomésticos para o consumo de massa restrito – 
que, ademais, já vinha acontecendo desde 1955, com o Plano de 
Metas mas que na ditadura militar ganha um contorno mais agressivo. 
No Brasil da lapidar frase “Ame-o ou deixe-o”, tais mecanismos são 
introduzidos sem o pacto social-democrata e sem os consensos dos 
anos de crescimento na Europa e EUA, e com uma redistribuição muito 
restrita dos ganhos de produtividade do trabalho, mas que ampliou o 
mercado interno, embora aquém de suas possibilidades, alimentando 
os sonhos da casa própria, dos filhos doutores e do “Fuscão” na 
garagem entre os segmentos médios e de trabalhadores. De outro 
lado, expandia-se também a cobertura da política social brasileira, 
conduzida de forma tecnocrática e conservadora, reiterando uma 
dinâmica singular de expansão dos direitos sociais em meio à restrição 
dos direitos civis e políticos (BEHRING e BOSCHETTI, 2011, p. 135). 

 

Durante a ditadura militar, o país experimentou um avanço econômico 

possibilitado por um projeto de internacionalização da economia, fundamentada 

na necessidade do capital de restaurar as taxas de crescimento. O capital busca 

sua valorização ampliando o mercado de bens fordistas em locais com potencial, 

como era o caso brasileiro, acarretando um processo intensivo de substituição 

de importações, com incentivo e condução do Estado. 

Todavia, a manutenção das taxas de crescimento revelou-se 

insustentável, levando em conta os limites da ampliação do mercado interno de 

massas, a crise internacional e as próprias contradições engendradas pelo 

desenvolvimentismo autocrático-burguês. 

Nesse período, houve acentuada institucionalização da previdência, da 

saúde e, em menor escala, da assistência social, bem como estímulo a uma 

política nacional de habitação, anunciando uma estratégia tipicamente 

keynesiana de impulso à economia por meio do fomento da construção civil de 

moradias populares, que se atrelava à criação de fundos de indenização aos 

trabalhadores que constituíram mecanismos de poupança forçada para o 

financiamento dessa política habitacional. 

Em 1974, as primeiras fissuras e sinais de extenuação do projeto 

tecnocrático e modernizador-conservador do regime começam a transparecer, 

em função da restrição do fluxo de capitais, haja vista a situação da economia 

internacional, e dos limites internos. Segundo Behring e Boschetti (2011), 

os anos subsequentes serão marcados pela distensão, pela abertura 
lenta e gradual do regime, num processo de transição para a 
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democracia que irá condicionar em muito a adesão brasileira às 
orientações conservadoras neoliberais, já em curso no nível mundial, 
implicando o caráter tardio da adesão brasileira ao neoliberalismo. 
Dessa forma, colocou-se em marcha uma transição democrática 
fortemente controlada pelas elites para evitar a constituição de uma 
vontade popular radicalizada (Sader, 1990: 1), o que era possível 
diante do volume de demandas represadas oriundas do 
aprofundamento da questão social em face do projeto da ditadura e 
das mudanças estruturais no país, que sai desse processo mais urbano 
e industrializado. Isso configurou o que O’Donnel denominou como 
“transição transada” (1988) e Fernandes chamou de uma transição 
conservadora sem ousadias e turbulências (1986: 18-19). Essas 
fraturas começam a se tornar expostas em função do esgotamento do 
milagre brasileiro, que já mostrava que seus frutos não seriam 
redistribuídos, e os trabalhadores e movimentos sociais já avaliavam 
essa tendência pela crise econômica que se avizinhava (p. 137-138).  

 

A partir do final da década de 1970 até meados dos anos 1980, nota-se 

uma explicitação da questão social, expressa pela organização da classe 

trabalhadora e pelas reivindicações dos movimentos sociais, na luta por direitos. 

Nas palavras de Cardoso, 

parece-nos que a luta de classes, que passava a ser claramente 
evidenciada pela organização da classe trabalhadora e dos 
movimentos sociais no início dos anos 1960, tendo sido brutalmente 
interrompida e abortada pela ditadura militar, retorna vinte anos depois 
como se descongelada do passado e revigorada pelo presente 
(CARDOSO, 2013, p. 177). 

 

 Apesar das conquistas democráticas dos anos 1980, devido às lutas 

sociais e à Constituição Federal de 1988, sob o ponto de vista econômico, essa 

década é considerada perdida. No conjunto da América Latina, têm-se profundas 

dificuldades de formulação de políticas econômicas de impacto nos 

investimentos e na redistribuição de renda. Como resposta à crise, o governo 

brasileiro optou pela emissão de títulos da dívida, 

elevando os juros e alimentando o processo inflacionário. O Brasil 
saltou de uma inflação anual de 91,2%, em 1981, para 217,9% em 
1985 (Kucinski e Branford, 1987: 45). Os efeitos da crise do 
endividamento foram muitos: empobrecimento generalizado da 
América Latina, especialmente no seu país mais rico, o Brasil; crise dos 
serviços sociais públicos num contexto de aumento da demanda em 
contraposição à não expansão dos direitos; desemprego; agudização 
da informalidade da economia; favorecimento da produção para 
exportação em detrimento das necessidades internas. Ou seja, 
características regionais preexistentes à crise da dívida foram 
exacerbadas no contexto dos anos 1980, quando a estagnação chega 
à periferia, fazendo cair os índices de crescimento, deslegitimando os 
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governos militares e dando fôlego às transições democráticas [...] 
(BEHRING e BOSCHETTI, 2011, p. 139). 

 

 Com a crise do início dos anos 1980, torna-se vigente o discurso da 

necessidade de ajustes e dos planos de estabilização em toda a região latino-

americana. No Brasil, tais políticas sinalizaram pouca capacidade de reversão 

da crise. A média de inflação no país foi de 200%, acompanhada pelo 

agravamento da fragilidade financeira do setor público e pelo comportamento 

defensivo dos agentes privados. Na entrada da década de 1990, o país 

encontrava-se derruído pela inflação, paralisado pelo débil nível de investimento, 

sem solução para o problema do endividamento e com manifestações 

gravíssimas da questão social, fornecendo possibilidade histórica para a 

hegemonia neoliberal. 

 É importante assinalar que teve destaque, na década de 1980, a retomada 

do Estado democrático de direito, com a Constituinte, arena de disputas e de 

esperança de mudanças para os trabalhadores, pois a industrialização e a 

urbanização do país forneceram condições para o surgimento de um novo 

movimento operário e popular. No entanto, também marcaram presença 

expectativas de alteração em outra direção: a da agenda neoliberal. O texto 

constitucional é reflexo dessa disputa, ao contemplar, simultaneamente, avanços 

em alguns aspectos e manutenção de traços conservadores: 

os que apostaram na Constituinte como um espaço de busca de 
soluções para os problemas essenciais do Brasil depararam-se com 
uma espécie de híbrido entre o velho e o novo [...]: uma Constituição 
programática e eclética, que em muitas ocasiões foi deixada ao sabor 
das legislações complementares. [...] prevaleceram os acordos 
estabelecidos por uma maioria mais conhecida como “Centrão” [...]. 
Assim, Nogueira tem razão quando afirma que a Carta de 1988 “não 
se tornou a Constituição ideal de nenhum grupo nacional” (1988: 159) 
e de que expressou “a tendência societal (e particularmente das elites 
políticas) de entrar no futuro com os olhos no passado ou, mais ainda, 
de fazer história de costas para o futuro” (1998: 160). (BEHRING e 
BOSCHETTI, 2011, p. 142). 

 

 Observa-se que o ajuste estrutural capitalista implementado no Brasil nos 

anos 1990, de cunho neoliberal, caracterizado pela privatização de empresas e 

bancos estatais, terceirização de trabalhadores e de serviços públicos e abertura 

do mercado nacional para empresas estrangeiras, foi sendo delineado na 
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década anterior. Desde então, o contexto apresentado tem sido de 

contrarreforma do Estado, sendo a era Fernando Henrique Cardoso (FHC) 

fortemente sublinhada por esse mote: 

tratou-se, como se pôde observar, de “reformas” orientadas para o 
mercado, num contexto em que os problemas no âmbito do Estado 
brasileiro eram apontados como causas centrais da profunda crise 
econômica e social vivida pelo país desde o início dos anos 1980. 
Reformando-se o Estado, com ênfase especial nas privatizações e na 
previdência social, e, acima de tudo, desprezando as conquistas de 
1988 no terreno da seguridade social e outros – a carta constitucional 
era vista como perdulária e atrasada –, estaria aberto o caminho para 
o novo “projeto de modernidade” (BEHRING e BOSCHETTI, 2011, p. 
148). 

 

 A cena brasileira contemporânea, marcada pela agenda neoliberal, está 

em consonância com as tendências do mundo do trabalho anteriormente 

especificadas. No quadro mundial de precarização estrutural do trabalho, 

os capitais globais estão exigindo também o desmonte da legislação 
social protetora do trabalho. E flexibilizar a legislação social do trabalho 
significa [...] aumentar ainda mais os mecanismos de extração do 
sobretrabalho, ampliar as formas de precarização e destruição dos 
direitos sociais arduamente conquistados pela classe trabalhadora, 
desde o início da Revolução Industrial, na Inglaterra, e especialmente 
pós-1930, quando se toma o exemplo brasileiro (ANTUNES, 2015, p. 
130). 

 

É possível citar, no Brasil, como elementos expressivos desse processo: 

- a Lei Nº 13.429, de 31 de março de 2017, conhecida como “Lei da 

Terceirização”, cuja grande alteração está na possibilidade de terceirizar 

profissionais para atividades-fim. Anteriormente, a terceirização era permitida, 

apenas, para atividades-meio, ou seja, destinada à ocupação de funções que 

não estavam diretamente ligadas com a área de atuação da empresa. Tomando 

como exemplo uma universidade, antes da Lei, somente profissionais das áreas 

de limpeza e de segurança poderiam ser terceirizados. Com o advento desta, 

porém, a instituição poderá terceirizar professores e diretores, entre outras 

ocupações; 

- a Lei Nº 13.467, de 14 de julho de 2017, conhecida como “Reforma Trabalhista”, 

que promoveu diversas alterações na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

modificando alguns pontos da relação entre empregadores e empregados, como 
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flexibilização da carga horária e do período de férias, remuneração por 

produtividade e negociação do intervalo entre jornadas (horário de almoço); 

- a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 287/2016, que versa sobre a 

Reforma da Previdência, que atinge, em prejuízo do segurado, os três pilares 

para concessão do direito: idade, tempo de contribuição e valor do benefício. 

Em entrevista à Carta Capital, o professor Ricardo Antunes expressa que  

o trabalho terceirizado é o espaço da burla, o espaço da fraude [...]. 
Não por acaso, poucos trabalhadores podem entrar na Justiça, porque 
o trabalhador terceirizado tem que trabalhar, não tem nem tempo de 
entrar na Justiça. E quando eles entram e ganham as causas, 
frequentemente essas empresas já fecharam, já se constituíram outras 
empresas, com outros nomes, para poder fugir das penalidades 
decorrentes do não cumprimento da legislação social protetora do 
trabalho. [...] Por que eu faço uma alusão à escravidão? Na escravidão 
o trabalhador era vendido. Na terceirização ele é alugado. É uma 
locação de força de trabalho. E o governo Temer eu caracterizo como 
um governo terceirizado, ele foi imposto para devastar a legislação 
social protetora do trabalho no Brasil. É evidente que não estamos 
voltando ao trabalho escravo de 1500, estamos falando de uma 
escravidão inclusive digital, do trabalho terceirizado, precarizado, 
informal, do trabalho sem direitos, de uma dependência do sistema 
perverso de metas, que tem levado a suicídios e adoecimentos do 
trabalho (ANTUNES, maio de 2017). 

 

Na mesma entrevista, ao ser indagado acerca do PL 6442, que modifica 

a regulamentação do trabalho rural, possibilitando, inclusive, remuneração na 

forma de casa e comida, e sobre as demais medidas aventadas no Brasil para 

legalização da precarização, o professor afirma que, caso o PL seja aprovado, a 

verdadeira face escravocrata do agronegócio virá à tona, bem como a 

superexploração do trabalho, que tipifica o capitalismo brasileiro. Com as 

propostas sugeridas pelos projetos de lei citados, a jornada de trabalho poderá 

se estender por até 12 horas, o trabalho intermitente e o home office estarão em 

voga e a terceirização alcançará níveis exorbitantes. No entanto, Antunes 

sinaliza que tal cenário de destruição não elimina a confrontação, podendo 

produzir inflexão quanto à consciência política dos trabalhadores: 

a classe trabalhadora percebe que terceirização é uma questão vital, 
que arrebenta com o trabalho. O desemprego é vital, porque ele 
arrebenta o trabalho. A (reforma da) Previdência é vital, pois ela leva o 
trabalhador à morte quando ele se aposenta, ele não terá tempo para 
gozar a vida depois do trabalho. Então essas questões vitais, com o 
quadro político atual, provocam sim essa inflexão (ANTUNES, maio de 
2017). 
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As transformações no mundo do trabalho não afetam, apenas, a esfera 

da produção e os operários fabris: elas afetam o conjunto das relações sociais, 

incluindo, dentre outras especializações do trabalho coletivo, o Serviço Social. A 

especificidade da profissão frente a esse contexto será abordada no próximo 

capítulo. 
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CAPÍTULO 2: FORMAÇÃO E TRABALHO DAS/OS ASSISTENTES SOCIAIS 

NO CAPITALISMO BRASILEIRO CONTEMPORÂNEO 

 

a noite esfriou, 

o dia não veio, 

o bonde não veio, 

o riso não veio, 

não veio a utopia 

e tudo acabou 

e tudo fugiu 

e tudo mofou, 

e agora, José? 

(Carlos Drummond de Andrade) 

 

Com o intuito de versar a respeito da situação dos assistentes sociais 

recém-formados na cena contemporânea, cabe retomar a compreensão que se 

tem da profissão. Para tanto, faz-se necessário conceituar qual é o projeto 

profissional do Serviço Social brasileiro, bem como realizar um breve resgate 

histórico da profissão, desde sua gênese, na década de 1930, até a atualidade, 

permeada por novos e persistentes desafios, demarcando que a cada momento 

histórico pelo qual passou a profissão, corresponde um determinado projeto 

profissional que alcançou hegemonia. 

 

2.1 Projetos profissionais 
 

 

Discorrer acerca de projetos profissionais implica elucidar a percepção 

que se tem da profissão desde a década de 1980, a partir da produção de 

Iamamoto e Carvalho (2009), afirmando que o Serviço Social é uma 

especialização do trabalho coletivo, inserido na divisão social e técnica do 
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trabalho, tendo como foco de sua atuação as manifestações da questão social3, 

participando do processo de reprodução das relações sociais, nos âmbitos 

material, concernente à produção, consumo, distribuição e troca de mercadorias, 

e espiritual, no que diz respeito às formas de consciência social (jurídicas, 

artísticas, religiosas ou filosóficas). O assistente social se configura enquanto 

trabalhador assalariado, mediante a venda de sua força de trabalho 

especializada ao Estado, às empresas ou a outro empregador. 

Pode-se afirmar que o Serviço Social, enquanto profissão, busca oferecer 

respostas qualificadas frente às múltiplas expressões da questão social4, tendo 

como pressuposto que toda profissão existe para atender/responder a 

determinados interesses e necessidades sociais. Assim, considera-se que toda 

profissão existe por motivos definidos e que a estes deve responder de alguma 

forma, constituindo um esforço de cada categoria de trabalhadores, enquanto 

sujeito coletivo, em elaborar uma projeção do dever ser profissional, que 

constituirá o chamado projeto profissional. De acordo com Netto, 

os projetos profissionais apresentam a auto-imagem de uma profissão, 
elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam e priorizam 
os seus objetivos e funções, formulam os requisitos (teóricos, 
institucionais e práticos) para o seu exercício, prescrevem normas para 
o comportamento dos profissionais e estabelecem as balizas da sua 
relação com os usuários de seus serviços, com as outras profissões e 
com as organizações e instituições sociais, privadas e públicas (1999, 
p. 95). 

 

Toda projeção parte da capacidade teleológica do ser humano, isto é, a 

capacidade que este tem de antecipar no plano ideal o que se pretende realizar 

e os meios que serão utilizados para tal. Assim, os projetos profissionais são 

projetos coletivos, pois envolvem um grupo de pessoas e evidenciam o 

                                                           
3 Questão social aqui compreendida como “o conjunto das expressões das desigualdades da 

sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social cada vez 
mais coletiva, o trabalho amplamente social, e a apropriação dos seus frutos mantém-se 
privada, monopolizada por uma parte da sociedade. […] Questão social que sendo 
desigualdade é também rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam as desigualdades 
e a elas resistem e se opõem” (IAMAMOTO, 2007, p. 27). 

4 É válido ressaltar que a profissão oferecer respostas frente às múltiplas expressões da 
questão social não é o mesmo que buscar a supressão desta pela profissão, entendendo 
que a supressão da questão social se dará somente com a superação da ordem do 
capital. No que tange ao Serviço Social, compartilha-se da análise de Netto (2001b): “sua 
raison d’être tem sido a “questão social” – sem ela, não há sentido para esta profissão. 
Mas até a sua resolução na supressão da ordem do capital, ainda está aberto um longo 
caminho para a profissão” (p. 49). 
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posicionamento deste perante uma projeção para si mesmo em relação a um 

projeto societário. Este se configura como o mais abrangente dos projetos 

coletivos por possuir dimensão macroscópica, abarcando projeções para o 

conjunto da sociedade. Em linhas gerais, os projetos societários podem ser de 

transformação ou de conservação da ordem social vigente. Cardoso afirma que 

um projeto coletivo “será sempre um projeto ético e político, o que envolve [...] a 

escolha de valores (ético) e a construção de meios para atingir sua finalidade 

(político)” (2013, p. 76). 

Os projetos profissionais são compostos por quatro dimensões 

relacionadas, quais sejam: ética, política, teórico-metodológica e jurídica, 

manifestas sob a forma da ética profissional, da organização política, da 

produção do conhecimento/propostas metodológicas e do aparato jurídico-

político. É válido ressaltar que tais dimensões, embora distintas, não existem 

isoladamente, configurando, desse modo, a unidade-diversa: “algo que é 

composto por elementos distintos entre si, mas que não existem isoladamente e 

que, em tal composição, formam um novo e único elemento” (CARDOSO, 2013, 

p. 79). 

Os elementos constitutivos dos projetos profissionais não são meras 

abstrações. Pelo contrário, se objetivam e se expressam na realidade através de 

componentes construídos por cada categoria de trabalhadores. Tomando o 

Serviço Social como exemplo, tais componentes são5: 

a) a produção de conhecimentos no interior do Serviço Social, através 
da qual conhecemos a maneira como são sistematizadas as diversas 
modalidades práticas da profissão, onde se apresentam os processos 
reflexivos do fazer profissional e especulativos e prospectivos em 
relação a ele. [...] 

b) as instâncias político-organizativas da profissão, que envolvem tanto 
os fóruns de deliberação quanto as entidades da profissão. [...] 

c) a dimensão jurídico-política da profissão, na qual se constitui o 
arcabouço legal e institucional da profissão, que envolve um conjunto 
de leis e resoluções, documentos e textos políticos consagrados no 
seio da profissão. Há nessa dimensão duas esferas distintas, ainda que 
articuladas, quais sejam: um aparato jurídico-político estritamente 

                                                           
5 Para a discussão sobre projetos profissionais, utilizam-se como referências as produções 

de Cardoso (2013) e de Braz e Teixeira (2009). Ambas versam a respeito da temática 
numa mesma perspectiva, sendo que a produção de Cardoso, posterior à de Braz e 
Teixeira, amplia o debate, trazendo mais um elemento, a saber, a dimensão ética. 
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profissional e um aparato jurídico-político de caráter mais abrangente 
(BRAZ e TEIXEIRA, 2009, p. 09). 

Assim, todo projeto profissional é informado por uma determinada ética 
profissional. A teleologia deste é dada pelos valores e princípios que 
elege, vinculando-se, assim, a uma ética, ou seja, a um modo de ser 
que aponta um dever ser. Todo projeto profissional, portanto, propõe a 
objetivação de uma determinada ética profissional (CARDOSO, 2013, 
p. 80). 

 

Em suma, os elementos que constituem um determinado projeto 

profissional têm materialização e expressão na realidade. Considerando que os 

momentos históricos diversos pelos quais passou o Serviço Social brasileiro 

correspondem à direção social dada a este por diferentes projetos profissionais, 

cabe resgatar, de maneira sucinta, a história da profissão no país. 

 

2.2 Histórico do Serviço Social brasileiro6 

 

 

Adotando a perspectiva histórico-crítica de entendimento da profissão do 

assistente social, busca-se pensá-la tendo em vista seu fundamento na realidade 

social. Assim, Montaño situa o surgimento da profissão 

como um produto da síntese dos projetos político-econômicos que 
operam no desenvolvimento histórico, onde se reproduz material e 
ideologicamente a fração de classe hegemônica, quando, no contexto 
do capitalismo na sua idade monopolista, o Estado toma para si as 
respostas à “questão social” (2009, p. 30). 

A história do Serviço Social no Brasil decorre de sua emergência em uma 

sociedade que começava a industrializar-se, sobretudo na década de 1930, 

tendo sua institucionalização e legitimação a partir dos “recursos mobilizados 

pelo Estado e pelo empresariado, com o suporte da Igreja Católica, na 

perspectiva do enfrentamento da questão social” (YAZBEK; MARTINELLI; 

RAICHELIS, 2008, p. 7).  

                                                           
6 O histórico aqui apresentado tem por objetivo contextualizar os diferentes projetos 

profissionais que já foram hegemônicos na profissão e não se constitui enquanto uma 
análise da história da profissão no Brasil, o que justifica sua brevidade. Esse resgate 
histórico foi feito a partir dos seguintes autores: Yazbek, Martinelli e Raichelis (2008); 
Cardoso (2013) e Netto (2001). 
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As lutas sociais ocorridas nos anos anteriores mostraram que apenas a 

solidariedade e a filantropia não eram mais suficientes para o atendimento das 

necessidades sociais da classe trabalhadora, que começava a se configurar 

enquanto tal, mediante a venda de sua força de trabalho. Entre outros aspectos, 

o contato com trabalhadores migrantes europeus, que já tinham experiência com 

a organização da classe trabalhadora na Europa, possibilitou que os 

trabalhadores brasileiros manifestassem sua insatisfação através de greves e 

atos públicos, ocasionando que o Estado passasse a intervir na questão social, 

primeiramente como caso de polícia, por meio da repressão e, posteriormente, 

por meio de políticas sociais e trabalhistas, enquanto consequência das 

reivindicações da classe trabalhadora. Tal contexto histórico justifica e configura 

o espaço profissional do Serviço Social e a construção de sua identidade 

profissional, tendo como objeto de trabalho a questão social, evidenciada na 

relação conflituosa entre os interesses do capital e do trabalho. 

Tendo em vista que grupos sociais, compostos majoritariamente por 

mulheres que integravam o movimento católico leigo, já realizavam ações sociais 

junto aos segmentos mais empobrecidos da classe trabalhadora, é válido 

ressaltar que a Igreja Católica desempenhou papel de destaque na estruturação 

da profissão, sendo responsável pelo ideário desta e pela formação das 

primeiras assistentes sociais.  

A nascente profissão recebeu, primeiramente, influência do Serviço Social 

franco-belga e, posteriormente, nos anos 1950, influência norte-americana, de 

matriz positivista. Em consonância com o aporte teórico adotado a essa época, 

consolidou-se um Serviço Social de inspiração católica, sendo as manifestações 

da questão social consideradas problemas do âmbito moral. 

O projeto profissional situado entre as décadas de 1930 e 1960 ficou 

conhecido como projeto tradicional do Serviço Social brasileiro, caracterizando-

se pela ênfase dada ao fazer profissional, pautado em valores humanista-

cristãos que tinham como referência doutrinária o neotomismo, que se aliava, 

ainda, à matriz teórica positivista. O projeto profissional tradicional expressava 

vinculação política ao projeto societário de manutenção da ordem social 

capitalista e ao pensamento conservador, “sendo esse o único projeto do Serviço 

Social brasileiro até a década de 1960. Esse período marca na profissão uma 
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homogeneidade de traços políticos, teóricos, éticos e técnicos. Era um único jeito 

de pensar e ser do Serviço Social” (CARDOSO, 2013, p. 121). Como expressão 

desse projeto de profissão e como elemento que o direcionava, está a primeira 

legislação profissional do Serviço Social, composta pelo Código de Ética de 

1947, no qual estavam arraigados conceitos morais interligados a preceitos 

religiosos católicos de influência neotomista, pelo Currículo Mínimo (1953) e pela 

Lei de Regulamentação da Profissão (1957). 

O período compreendido entre os anos 1950 e 1960 é marcado pelas 

alterações do capitalismo em nível mundial, que vivia um processo de expansão 

após a II Guerra, e pela busca, por parte dos países periféricos, de integração à 

ordem econômica mundial. No tangente ao Serviço Social, pode-se afirmar que 

a profissão se consolidou e se expandiu, em consonância com a referência 

desenvolvimentista, ainda que não apresentasse mudanças significativas em 

relação ao projeto profissional. Os assistentes sociais desenvolvem iniciativas 

conhecidas como “Desenvolvimento de Comunidade”, que apontavam para duas 

direções opostas: uma de continuidade da perspectiva tradicional da profissão e 

outra de mudança da direção social dada a esta, a partir da vinculação aos 

movimentos sociais e de trabalhadores. Contribuem para o processo de 

consolidação da profissão o aumento do número de escolas de Serviço Social e 

a incorporação de funções como planejamento e coordenação de programas 

sociais ao trabalho dos assistentes sociais. 

Em 1964, no Brasil, ocorre o golpe militar, que deu início à ditadura militar 

brasileira, período marcado “por mortes, torturas, desaparecimentos e todo o tipo 

de violação dos direitos humanos em nome do resgate da estabilidade 

econômica, do enfrentamento a uma suposta ameaça socialista e do combate à 

corrupção” (CARDOSO, 2013, p. 132). Considerando o contexto de explicitação 

da questão social através da luta dos trabalhadores, de assunção de 

possibilidades de alternativas ao capitalismo e da reação da autocracia burguesa 

por meio dos processos ditatoriais, financiados pelos países centrais do 

capitalismo, que marca toda a América Latina, a década de 1960 caracterizou-

se como o período em que o Serviço Social começou a questionar seus 

referenciais, dando início ao que ficou conhecido como Movimento de 

Reconceituação (1965-1975), na América Latina.  
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O Movimento de Reconceituação do Serviço Social objetivou a construção 

de conhecimento e de estratégias de intervenção próprios à realidade latino-

americana, a partir da aproximação da profissão às Ciências Sociais, 

configurando-se como “uma frente profissional que reunia um largo e 

heterogêneo leque de assistentes sociais (e não só) interessados em promover 

efetivamente o desenvolvimento econômico e social” (NETTO, 2005, p. 10).  

 Especificamente ao Serviço Social brasileiro, a década de 1970 foi 

marcada por seu processo de Renovação, caracterizado pela instauração de um 

pluralismo profissional e pelo rompimento da homogeneidade existente quanto 

às concepções profissionais: “é no bojo desse movimento e em seus 

desdobramentos históricos, que se definem e se confrontam diferentes 

tendências na profissão, que incidem nos seus fundamentos teóricos e 

metodológicos e na direção social de sua intervenção” (YAZBEK; MARTINELLI; 

RAICHELIS, 2008, p. 16). 

A partir desse Movimento de Renovação, Netto (2001) identificou três 

vertentes profissionais, a saber: 

 vertente modernizadora (modernização conservadora), de matriz positivista, 

que tinha como perspectiva a integração à sociedade, a partir de abordagens 

funcionalistas e estruturalistas; 

 vertente fenomenológica (reatualização do conservadorismo), que enfatizava 

uma metodologia dialógica, priorizando as concepções de pessoa, diálogo e 

transformação dos sujeitos; 

 vertente intenção de ruptura, que buscava romper com o conservadorismo 

profissional, se configurando, a priori, como uma aproximação ao marxismo 

sem o recurso ao pensamento de Karl Marx. 

O projeto modernizador foi hegemônico na profissão entre as décadas de 

1960 e 1970, configurando-se enquanto modernização do tradicionalismo 

existente, tendo como referência a busca pelo bem comum e pela 

perfectibilidade humana e enfatizando a tecnificação da profissão, da qual a 

metodologia de Caso, Grupo e Comunidade é expressão. No que concerne à 

legislação profissional, é evidenciado pela Lei que cria os Conselhos da profissão 

(1962), pelo Código de Ética de 1965, o primeiro da profissão a possuir caráter 
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legal e marcado pela influência positivista, em que ainda estavam presentes 

valores humanista-cristãos e a orientação neotomista, e pelos Dois Currículos 

Mínimos (1964 e 1970). 

O projeto fenomenológico constituiu-se como hegemônico entre os anos 

1975 e 1979, apontando para a ajuda psicossocial e pautando-se em valores 

humanista-cristãos de base neotomista e personalista, entendendo o Serviço 

Social como profissão voltada a interferir nas subjetividades, tendo como centro 

de sua atuação a pessoa, a partir da metodologia conhecida como método 

compreensivo, que tinha por subsídio o tripé: pessoa-diálogo-transformação. 

Dentre suas expressões e como elemento norteador, está o Código de Ética de 

1975, pautado na centralidade da pessoa humana e no bem comum. 

É válido ressaltar que tanto o projeto modernizador quanto o 

fenomenológico não questionavam a ordem social estabelecida, tampouco 

rompiam com o conservadorismo presente na profissão. 

A década de 1970, no contexto mundial, é marcada por outra crise do 

capitalismo, a qual o regime do capital ofereceu como resposta um novo modelo 

político e econômico: o neoliberalismo e o toyotismo. No Brasil, durante o 

governo de Geisel, tem-se início a chamada “distensão do regime militar”, 

evidenciando um processo de abertura democrática. A partir do final da década 

de 1970 até meados dos anos 1980, nota-se uma explicitação da questão social, 

expressa pela organização da classe trabalhadora e pelas reivindicações dos 

movimentos sociais, na luta por direitos. 

Nesse contexto, coloca-se como demanda ao Serviço Social, enquanto 

profissão: 

O Estado demanda um profissional moderno e competente capaz de 
responder às necessidades da tecnoburocracia e conseguir apoio 
popular para os programas governamentais; os setores 
desorganizados da clientela do Serviço Social, para atender às suas 
necessidades imediatas de sobrevivência, e os setores organizados da 
clientela demandam a ampliação da assistência na perspectiva de um 
direito social dos setores populares, percebidos como classe social, e 
buscam, também, apoio a seu esforço de organização 
(ABESS/CEDEPSS apud CARDOSO, 2013, p. 181). 
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Assim, em articulação com partidos políticos e com as lutas dos 

movimentos sociais e da classe trabalhadora, o projeto de ruptura constrói sua 

resposta a essa demanda. Tendo como marco histórico o III Congresso Brasileiro 

de Assistentes Sociais (III CBAS), que ocorreu em 1979 e ficou conhecido como 

“Congresso da Virada”, na década de 1980 a vertente intenção de ruptura 

conquista a hegemonia no interior do Serviço Social brasileiro, até se consolidar, 

nos anos 1990, como projeto ético-político. 

Destarte, a profissão afirma seu compromisso com os interesses da 

classe trabalhadora e os assistentes sociais passam a se entender enquanto 

parte dela. Como um marco normativo da vertente intenção de ruptura, o Código 

de Ética de 1986 coroou a “virada histórica promovida pelas vanguardas 

profissionais. Tratou-se da primeira tentativa de tradução não só legítima como 

legal [...] da inversão ético-política do Serviço Social brasileiro, amarrando seus 

compromissos aos das classes trabalhadoras” (BRAZ, 2001, p. 389). No entanto, 

um código de ética profissional precisa conter teor prático normativo, o que levou 

à revisão desse Código e à construção do Código de Ética Profissional de 1993. 

A conjuntura da década de 1990 é dada pela mundialização do capital e 

suas consequências: ofensiva neoliberal, contrarreforma do Estado e processos 

de privatização, desregulamentação e flexibilização, no tangente à esfera 

produtiva. Cardoso afirma que, com o fim da Guerra Fria, “à crise da 

concretização histórica da perspectiva emancipatória apresentava-se a ofensiva 

do capital” (CARDOSO, 2013, p. 195). Diante dessa conjuntura adversa, 

assumindo um posicionamento crítico e de enfrentamento frente a esse 

paradigma, é que o projeto ético-político se consolida no interior da profissão, 

defendendo a emancipação humana e pautando a intervenção profissional na 

luta por direitos. 

 O chamado projeto ético-político é, atualmente, o hegemônico no interior 

da profissão, tendo como referência teórica o materialismo histórico-dialético. 

Nas palavras de Netto, 

este projeto ético-político tem em seu núcleo o reconhecimento da 
liberdade como valor central – a liberdade concebida historicamente, 
como possibilidade de escolher entre alternativas concretas; daí um 
compromisso com a autonomia, a emancipação e a plena expansão 
dos indivíduos sociais. Consequentemente, o projeto profissional 
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vincula-se a um projeto societário que propõe a construção de uma 
nova ordem social, sem dominação e/ou exploração de classe, etnia e 
gênero. A partir destas escolhas que o fundam, tal projeto afirma a 
defesa intransigente dos direitos humanos e a recusa do arbítrio e dos 
preconceitos, contemplando positivamente o pluralismo – tanto na 
sociedade como no exercício profissional (NETTO, 1999, p. 104-105). 

 

Como expressão do projeto ético-político e como elemento norteador da 

atuação dos assistentes sociais, se tem a atual legislação profissional. Por ser 

hegemônico na cena contemporânea, é oportuno tecer considerações 

específicas a seu respeito. 

 

2.3 Projeto Ético-político 

 

 Como já explicitado, desde o final dos anos 1970 “o Serviço Social 

brasileiro vem construindo um projeto profissional comprometido com os 

interesses das classes trabalhadoras” (BRAZ, 2001, p. 388). O avanço desse 

projeto ao longo dos anos 1980 e sua consolidação na década seguinte 

ocorreram, principalmente, devido à construção de elementos que lhe conferiram 

materialização e lhe asseguraram a hegemonia no interior da profissão, isto é, 

garantiram que o chamado projeto ético-político conseguisse dar uma 

determinada direção social à profissão. Dentre esses elementos, destacamos as 

entidades da categoria e seu papel fundamental na estruturação dos marcos 

normativos da legislação profissional, a saber: o Conselho Federal de Serviço 

Social e os Conselhos Regionais de Serviço Social, que compõem o conjunto 

CFESS/CRESS, a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 

Social (ABEPSS) e a Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social 

(ENESSO). 

 A legislação profissional que é expressão e confere materialidade ao 

projeto ético-político do Serviço Social é composta pela Lei de Regulamentação 

da Profissão (Lei 8.662/1993), pelo Código de Ética Profissional (1993), pelas 

Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 

Serviço Social – ABEPSS (1996) e pelas resoluções do CFESS.  
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 A atividade profissional do assistente social é regida, basicamente, por 

duas normas autônomas, mas que correspondem à mesma concepção do 

exercício profissional e devem ser analisadas em conexidade: a Lei 8.662/1993, 

que regulamenta a profissão, e o Código de Ética (1993). Nas palavras de Carlos 

Simões, 

a Lei n. 8.662/93 [...] resulta da iniciativa do Congresso Nacional, na 
condição de representante da vontade política nacional, promovendo o 
discernimento objetivo da profissão, relativamente às demais 
profissões, distinguindo suas competências e atribuições privativas e a 
estrutura e o funcionamento de seus órgãos institucionais. Já o Código 
de Ética resulta, por determinação da lei profissional, de um ato de 
autorregulação da categoria, por meio de seu órgão máximo de 
representação, o encontro CFESS/CRESS, instituindo os valores 
éticos que devem presidir a autonomia profissional (SIMÕES, 2010, p. 
531-532). 

 

A Lei 8.662/1993 regulamenta a profissão de assistente social, 

estabelecendo critérios para o exercício profissional, demarcando quais são as 

competências profissionais e as atribuições privativas dos assistentes sociais e 

conferindo atribuições legais e regimentais ao CFESS. 

O Código de Ética (1993) em vigor foi elaborado a partir de um amplo 

processo de discussões e de participação dos assistentes sociais. Afirmando os 

valores de liberdade e de justiça social, normatiza o exercício profissional, 

atribuindo direitos e deveres aos assistentes sociais e estabelecendo parâmetros 

para que seus princípios fundamentais sejam traduzidos no cotidiano do 

trabalho, perpassado, dentre outras coisas, pela relação com a população 

usuária, com profissionais de outras áreas e com a instituição onde atua. 

Neste sentido, o recurso à ontologia social permitiu decodificar 
eticamente o compromisso com as classes trabalhadoras, apontando 
para sua especificidade no espaço de um Código de Ética: o 
compromisso com valores ético-políticos emancipadores referidos à 
conquista da liberdade. (BARROCO, 2001, p. 200). 

 

No que tange ao caráter normativo, 

o Código de Ética do assistente social impede, entre tantas outras 
normas dessa natureza, atitudes autoritárias e arbitrárias dos 
profissionais na relação com os usuários dos serviços sociais. A 
relação que deve ser estabelecida é de igualdade, de respeito, de 
democracia. O usuário deve ser informado e tem o direito de opinar, se 
manifestar e de ser respeitado nas suas decisões, mesmo que sejam 
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contrárias aos valores e crenças individuais do profissional (TERRA, 
2009, p. 427). 

 

É válido ressaltar, ainda, as diversas resoluções expedidas pelo CFESS, 

que estabelecem normas e regras com o objetivo de contribuir para a 

qualificação do exercício profissional. Nas palavras de Sylvia Helena Terra: 

o parâmetro ideológico de todas as normas que são expedidas pelo 
CFESS é pois o Projeto Ético Político do Serviço Social, que, para além 
da profissão, contém uma concepção de projeção de uma sociedade 
radicalmente justa, igualitária e libertária (TERRA, 2009, p. 427). 

todas as normas, portanto, levam em conta, para além da realidade 
objetiva, um método de análise que permite o reconhecimento dos 
valores expressos no Código de Ética do assistente social, 
regulamentado pela Resolução CFESS n. 273/93 e, no caso específico 
das normas disciplinares e éticas, a ampliação e consolidação da 
cidadania (TERRA, 2009, p. 427). 

 

As Diretrizes Curriculares da ABEPSS foram construídas coletivamente 

entre 1994 e 1996, envolvendo diversos momentos de participação da 

comunidade acadêmica e de demais setores da categoria profissional. A partir 

da formação orientada pelas Diretrizes, pretende-se construir um perfil 

profissional com 

capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa 
para a apreensão teórico-crítica do processo histórico como totalidade. 
Considerando a apreensão das particularidades da constituição e 
desenvolvimento do capitalismo e do Serviço Social na realidade 
brasileira. Além da percepção das demandas e da compreensão do 
significado social da profissão; e o desvelamento das possibilidades de 
ações contidas na realidade e no exercício profissional que cumpram 
as competências e atribuições legais (ABEPSS, 2014, p. 02-03). 

A lógica curricular estabelecida pelas Diretrizes da ABEPSS articula três 

Núcleos de Fundamentos, que expressam um conjunto de conhecimentos 

constitutivos da formação profissional: Núcleo de fundamentos teórico-

metodológicos da vida social, Núcleo de fundamentos da formação sócio-

histórica da sociedade brasileira e Núcleo de fundamentos do trabalho 

profissional. A estrutura proposta visa romper com a fragmentação do processo 

ensino-aprendizagem, lançando um desafio político e uma exigência ética na 

direção do projeto ético-político. 

Contudo, no mesmo ano em que as Diretrizes são aprovadas, é 

promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), legislação que 
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exprime a agenda neoliberal de desmonte e flexibilização da educação, 

sobretudo no âmbito superior. Assim, o currículo mínimo aprovado na 

Assembleia Geral Extraordinária da entidade é 

enquadrado, em 1999, no formato de Diretrizes Curriculares, tendo em 
vista o encaminhamento para a aprovação pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE). A proposta apresentada pela ABEPSS ao CNE, 
sofreu no processo de aprovação por esse Conselho, em 2001, 
substantivas alterações (ABREU, 2007, p.11). 

 

Segundo Iamamoto, tais alterações comprometeram o projeto original: 

Assim, por exemplo, no perfil do bacharel em Serviço Social constava 
“profissional comprometido com os valores e princípios norteadores do 
Código de Ética do Assistente Social”, o que foi retirado e substituído 
por “utilização dos recursos da informática” (2015, p. 445). 

 

Ressalta-se o significado e a importância política da legislação enquanto 

elemento que é expressão e que confere materialidade ao projeto ético-político, 

realizando, “direta ou indiretamente, valores que contornam o projeto” (BRAZ, 

2001, p. 393), visando garantir a hegemonia deste no interior da profissão. 

 

2.4 Trabalho e formação das/os assistentes sociais na cena 

contemporânea 

 

A partir da análise tecida até o momento, constata-se que as mudanças 

na dinâmica do capitalismo afetam o mundo do trabalho, seus processos e 

sujeitos, bem como provocam redefinições no Estado e nas políticas sociais, 

desencadeando, ainda, novas demandas e desafios ao trabalho e à formação 

profissional do assistente social. Evidencia-se que as condições concretas para 

o exercício profissional, tensionadas pela conjuntura macroeconômica e pelas 

consequentes alterações no campo da política social, orientam a formação em 

Serviço Social em determinada direção. 

Tendo em vista que, para além da hegemonia, a consolidação de 

determinado projeto (neste caso, o projeto ético-político) ocorre a partir da 
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escolha da categoria por essa direção social estratégica no cotidiano do 

exercício profissional, é fundamental buscar a garantia do perfil profissional 

pretendido: “crítico, criativo, propositivo, investigativo, comprometido com os 

valores e princípios que norteiam o projeto ético-político profissional” (ABEPSS, 

2010, p. 14-15). Destarte, destaca-se a centralidade da formação nesse 

processo, no sentido de apreensão da unidade teoria e prática e da construção 

de subsídios teórico-metodológicos, ético-políticos e técnico-instrumentais. 

Conforme pontuado por Guerra e Forti apud Moraes,  

a formação e a intervenção profissional do assistente social estão 
marcadas pelos inúmeros dilemas da contemporaneidade, e isso 
evidencia o nível de complexidade que marca o Serviço Social e a 
consequente necessidade de competência dos seus profissionais para 
enfrentá-la. [...] é imprescindível uma compreensão da realidade social 
que viabilize uma atuação profissional responsável e consequente. [...] 
a complexidade da realidade exige profissionais do Serviço Social que 
não pretendam apenas responder de modo tradicional e imediatista às 
demandas que lhe são dirigidas, mas que entendam que respostas 
profissionais pressupõem compreensão dos significados sociais de tais 
demandas e intervenções que lhes possam atribuir outros. (2013, p. 
18) 

 

 Nas palavras de Iamamoto,  

o exercício da profissão exige um sujeito profissional que tenha 
competência para propor e negociar com a instituição os seus projetos, 
para defender o seu campo de trabalho, suas qualificações e 
atribuições profissionais. Requer ir além das rotinas institucionais para 
buscar apreender, no movimento da realidade e na aproximação as 
forças vivas de nosso tempo, tendências e possibilidades aí presentes 
passíveis de serem apropriadas pelo profissional e transformadas em 
projetos de trabalho profissional (2014, p. 611). 

 

Tendo em conta tais apontamentos, é necessário demarcar algumas 

especificidades dos rebatimentos da mundialização do capital para o Serviço 

Social na cena contemporânea, pontuado por Iamamoto (2010), que colocam na 

ordem do dia desafios para a profissão, dentre os quais podem-se citar: a 

reconfiguração das requisições direcionadas aos assistentes sociais, visto que 

esse processo compromete as condições de vida, trabalho e expressão política 

dos trabalhadores a quem se dirige o exercício profissional, e as condições 

objetivas de formação e trabalho dos assistentes sociais que não estão 

apartados da lógica de desregulamentação de direitos – entre estes a educação 
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que, apropriada pelo capital, torna-se uma mercadoria, importando a 

maximização da lucratividade em detrimento da qualidade. 

De acordo com Yacoub e Ribeiro, 

Os vários levantamentos e pesquisas empreendidos nos últimos anos 
no âmbito da profissão permitem formular tendências nacionais: 
crescimento acentuado do número de cursos de Serviço Social em 
universidades ou faculdades privadas, aumentando a oferta de 
profissionais; o Estado como o maior empregador de Assistentes 
Sociais e com maior abrangência no segmento municipal; maior 
incidência destes profissionais atuando na área de saúde, seguida da 
assistência e dos recursos humanos; maior incorporação de 
profissionais assistentes sociais durante a década de 1990, com queda 
relativa e acentuada dos salários e perspectiva de crescimento da 
atuação no Terceiro Setor. (2007, p. 145). 

 

Behring, ao versar sobre as circunstâncias atuais em que o trabalho 

profissional é desenvolvido, no âmbito da política social, mostra rebatimentos 

tanto no que se refere ao espaço físico, quanto no que tange a uma tendência 

de redefinição do próprio trabalho profissional: 

Do ponto de vista físico, há toda sorte de dificuldades, no âmbito da 
implementação de políticas pobres para os pobres, focalizadas e 
residuais, considerando o (des)financiamento em curso e a concepção 
focalista em vigor. Assim, convive-se com salas sem condições de 
sigilo, móveis antigos, ausência de equipamentos e de condições de 
registro, falta de manutenção, material de consumo e de investimento 
em bens de capital e equipamentos. Ao lado disso, tem-se a tendência 
de redefinição do próprio trabalho profissional, reduzido ao plantão de 
emergência, à ambulância que tenta salvar as vítimas do ajuste e ao 
monitoramento da terceirização do trabalho desprofissionalizado, 
realizado junto aos usuários por ONGs e congêneres. (2009, p. 317). 

 

Nesse contexto, as condições concretas para o trabalho profissional estão 

crescentemente perpassadas pela ampliação de serviços e demandas, mas sem 

a correspondente designação de recursos materiais, financeiros e humanos 

necessários à manutenção da qualidade do que é prestado à população usuária. 

Isso acaba impactando nas condições [éticas e técnicas] para o 
exercício profissional, pois as instituições sociais são mediações 
fundamentais para a participação do Serviço Social no atendimento 
das demandas incorporadas pelas políticas sociais. Tem-se, portanto, 
repercussões para as relações de trabalho dos/as assistentes sociais, 
como também para o exercício de suas atribuições, o que irá repercutir 
diretamente nos serviços prestados (CFESS, 2012, p. 19). 
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Nesse processo, a política social, base de sustentação ocupacional do 

assistente social, tende a ser significativamente golpeada, requisitando um 

profissional que se adapte às exigências do mercado. Isto posto, identifica-se em 

curso uma formação profissional direcionada para a modelação de um perfil 

diferente daquele sistematizado em 1996 nas Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS. 

O que esse redirecionamento pretende é mobilizar profissionais que 
operam o projeto de gestão da pobreza (e não do seu combate ou 
erradicação) que vem de cima, que o reitera junto a indivíduos e 
famílias – para as quais se transfere cada vez mais responsabilidades 
de reprodução e cujo produto é o acesso ‘feliz’ a políticas minimalistas 
e medíocres, a exemplo das políticas de transferência de renda em 
curso no Brasil que estão a anos luz de propiciar qualquer processo 
redistributivo, embora tenham impacto imediato importante na vida das 
populações pobres, propiciando inclusive bases de legitimidade para o 
projeto em curso. (BEHRING, 2009, p. 317). 

 

O assistente social é dotado de força de trabalho especializada, 

conquistada através de formação universitária. Contudo, essa força de trabalho 

apenas entra em ação quando dispõe de meios e instrumentos de trabalho, os 

quais não são de propriedade do assistente social, devendo ser colocados à 

disposição deste por meio de seus empregadores institucionais. Raichelis 

evidencia que “as implicações desse processo são profundas e incidem na 

autonomia relativa desse profissional, que não possui, como vimos, o poder de 

definir as prioridades nem o modo pelo qual pretende desenvolver o trabalho 

socialmente necessário” (2011, p. 425). 

Ao elucubrar a respeito da autonomia profissional no contexto neoliberal, 

Simões pontua que 

a busca permanente da eficiência e diminuição de custos, por meio da 
racionalização do processo de trabalho, implica uma tensão 
permanente entre o poder diretivo e os trabalhadores. Porque esse 
processo implica na exigência de uma força de trabalho igualmente 
flexível, polivalente, mais qualificada, que deve ter várias 
preocupações e apta a realizar vários tipos de tarefas, com mais 
iniciativa pessoal e adaptabilidade, mais capacitação para novas 
situações, tornando dispensáveis algumas das funções de chefia ou 
gerência e controles exercidos nos níveis médios auxiliares. (2009, p. 
413). 
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O profissional assistente social é um trabalhador, que vende a sua força 

de trabalho em troca de um salário e que está sujeito aos dilemas e 

constrangimentos comuns a todos os trabalhadores assalariados. Logo, padece 

com processos de intensificação do trabalho e de polivalência, com a redução e 

focalização dos programas sociais e benefícios, com as exigências de 

requalificação da força de trabalho, e com a desregulamentação, a 

desprofissionalização, a competitividade e o desemprego. 

Em que pese uma efetiva ampliação do mercado de trabalho para a 

categoria nas últimas décadas7, os assistentes sociais não estão protegidos do 

desemprego e do subemprego que atingem a classe trabalhadora: 

Pesquisas recentes efetivadas pelo Conselho Federal de Serviço 
Social (CFESS), Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) e 
pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
(ABEPSS) têm revelado as intercorrências desastrosas das 
transformações societárias no âmbito do Serviço Social, apontando 
para a perda ou a precarização do espaço profissional – sobretudo 
para aqueles que procuram seu primeiro emprego, uma vez que uma 
parcela significativa da categoria anteriormente empregada ainda goza 
da estabilidade no emprego. (YACOUB; RIBEIRO, 2007, p. 144). 

 

 A contrarreforma do Estado brasileiro, ao transferir responsabilidades 

governamentais para a sociedade civil, incidiu diretamente no mercado de 

trabalho dos assistentes sociais, reduzindo cargos públicos efetivos e criando 

empregos precarizados no Terceiro Setor. A informalidade e/ou precariedade do 

trabalho na categoria também se manifesta por meio do trabalho autônomo – 

ainda pouco habitual entre os assistentes sociais –, sob a denominação de 

Assessoria, Consultoria e Prestação de Serviços: 

Conforme levantamento efetivado pela 1ª Delegacia Seccional do 
CRESS-6ª Região, entre abril e dezembro de 2000, verificou-se a 
existência de 23 profissionais autônomos atuando em Juiz de Fora. 
Destes, 52,2% trabalhavam apenas como prestadores de serviços 
(sem qualquer vínculo empregatício) e 47,8% possuíam outro vínculo 
empregatício – configurando o duplo emprego como alternativa de 
aumento de renda. Verificou-se também que 39,1% haviam se 
graduado há no máximo cinco anos, confirmando o rebatimento das 
metamorfoses do mundo do trabalho no espaço sócio-ocupacional dos 
assistentes sociais. Estes profissionais, jovens na sua maioria, apesar 
de perceberem salários até certo ponto compatíveis com os demais 

                                                           
7 A Constituição Federal de 1988 contribuiu para a expansão do mercado de trabalho dos 

assistentes sociais, em função do incremento à rede socioassistencial, cada vez mais 
municipalizada, por meio da implantação de importantes serviços/programas de 
atendimento à população, relacionados à saúde e à assistência social, por exemplo. 
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empregados no mercado formal de trabalho, estão iniciando sua 
trajetória profissional destituídos de direitos fundamentais do trabalho, 
como férias, 13º salário, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
previdência social, entre outros. (YACOUB; RIBEIRO, 2007, p. 144-
145). 

 

Outro fator que pode contribuir para o refluxo do espaço ocupacional do 

assistente social é a constante alusão e o incentivo, por parte de organismos 

internacionais, governos nacionais e organizações da sociedade civil, ao 

voluntariado.  

Iglesias acrescenta outras questões pertinentes, como a 

ampliação dos cargos genéricos, que contribui para a diluição das 
particularidades profissionais; o envolvimento de assistentes sociais, 
no exercício profissional, em atividades alheias à sua formação e às 
competências e atribuições privativas expressas na Lei que 
Regulamenta a Profissão (Lei 8.662/1993) e o crescimento da prática 
do trabalho voluntário, reconhecido e estimulado em todos os países 
pelos organismos internacionais e governos nacionais e que tem sido 
reconhecido no meio profissional como quesito para “adensar” o 
currículo, especialmente dos assistentes sociais recém-formados que 
ainda não possuem experiência profissional (2016, p. 6). 

 

Ante o exposto, no que se refere à formação profissional, Iamamoto 

(2010) confere destaque na perspectiva de exigir rigor teórico-metodológico e 

acompanhamento da qualidade acadêmica da formação em Serviço Social. A 

autora demarca que a expansão vertiginosa e precarizada da formação 

universitária, sobretudo na modalidade Educação a Distância (EAD), visando a 

ampliação da lucratividade das empresas educacionais, pode trazer o 

crescimento exponencial do contingente profissional, acarretando o aumento do 

desemprego nessa área, pressionando o piso salarial, estimulando a 

insegurança do trabalho e contribuindo para um processo de despolitização da 

categoria. Pode-se, ainda, levar à constituição de um perfil profissional 

impossibilitado de atender as competências e atribuições profissionais. 

O processo de intensificação da formação universitária tem ampliado 

significativamente o contingente profissional, que passou de 82.021 assistentes 

sociais ativos cadastrados no Conselho da profissão em 2008 para 149.029 em 



60 
 

2014, registrando um crescimento de mais de 80% em seis anos8. O site do 

Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), na seção “Perguntas Frequentes”, 

informa que o Brasil tem hoje, aproximadamente, 180 mil assistentes sociais. Na 

última década, houve uma descomunal expansão de ofertas de cursos de 

graduação em Serviço Social, tanto presenciais, quanto na modalidade EAD, 

como expressão do processo de mercantilização do ensino superior e entrega 

da educação ao capital financeiro, repercutindo na grande quantidade de 

profissionais formados. No ano de 2015, o Brasil possuía em funcionamento 

apenas 69 cursos públicos presenciais, 415 cursos privados presenciais e a 

assustadora quantidade de 2.241 polos de Educação a Distância. No estado de 

São Paulo, existem somente 2 cursos públicos de graduação em Serviço Social: 

um na cidade de Santos (UNIFESP) e outro em Franca (UNESP). O estado de 

São Paulo é o que mais oferta cursos, possuindo, ainda, 90 cursos privados 

presenciais e 652 polos EAD. De 2013 para 2014, se cadastraram no Conselho 

Regional de Serviço Social de São Paulo (CRESS – 9ª Região) 1.971 assistentes 

sociais. 

Iglesias reforça a hipótese de que 

colada às atuais requisições da política social - minimalista e focalizada 
está a expansão de um projeto de formação profissional que não 
expressa as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996 e que tem 
como seu maior expoente a graduação à distância. Ao que parece, a 
descoberta do curso de Serviço Social como nicho de valorização 
relaciona-se a uma demanda do mercado de trabalho, no formato que 
adquire o enfrentamento das expressões da questão social pelo Estado 
e as classes na contemporaneidade. Não parece mera coincidência 
que a expansão da formação profissional em Serviço Social pela via 
do EaD venha acontecendo concomitante à desqualificação dos 
padrões de atendimento às expressões da questão social. [...] Sabe-se 
que a maior parte das vagas ofertadas para os cursos de Serviço Social 
tem ocorrido através da graduação à distância. Observamos que a 
UNOPAR tem sido responsável, sozinha, pela oferta de 21150 vagas 
anuais para o curso de Serviço Social. Dados organizados pelo 
Conselho Federal de Serviço Social [...] indicam o crescimento do 
número de bacharéis formados à distância com registro nos Conselhos 
Regionais de Serviço Social (CRESS) e, consequentemente, 
devidamente habilitados para o exercício profissional. (2016, p. 9-10). 

 

                                                           
8 Os dados quantitativos citados nesse parágrafo foram extraídos do Relatório de Pesquisa 

de Iniciação Científica intitulada “A “virada” do Serviço Social brasileiro: ainda uma 
“intenção de ruptura”?” (2015), elaborada pelo então estudante de graduação Alex 
Gonçalves dos Santos, sob orientação do Prof. Dr. Ademir Alves da Silva, na Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 



61 
 

Ante o estudo empreendido até aqui, considerando as tendências para o 

mercado de trabalho em um contexto de capitalismo mundializado e de 

hegemonia neoliberal, bem como os rebatimentos da conjuntura 

macroeconômica para o Serviço Social (formação e trabalho profissional), 

elaboram-se alguns questionamentos: Qual o potencial do mercado de trabalho 

brasileiro para absorção dos jovens assistentes sociais? Quantos destes estão 

inseridos no mercado de trabalho? Qual o tipo de vínculo empregatício? É a 

estas questões e a outras correlatas que o próximo capítulo, a partir da pesquisa 

realizada com assistentes sociais recém-formados, pretende elucidar. 
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CAPÍTULO 3: A SITUAÇÃO PROFISSIONAL DAS/OS RECÉM-

FORMADAS/OS EM SERVIÇO SOCIAL 

 

Sozinho no escuro 

qual bicho-do-mato, 

sem teogonia, 

sem parede nua 

para se encostar, 

sem cavalo preto 

que fuja a galope, 

você marcha, José! 

José, para onde? 

(Carlos Drummond de Andrade) 

 

A análise até aqui empreendida visa evidenciar as tendências para o 

mercado de trabalho em um contexto de capitalismo mundializado e de 

hegemonia neoliberal, bem como os rebatimentos da conjuntura 

macroeconômica para o Serviço Social. A partir das considerações tecidas, 

busca-se compreender quais são as situações relativas à inserção (ou não) no 

mercado de trabalho do assistente social vivenciadas pelos recém-formados em 

Serviço Social. Para tanto, faz-se necessário explicitar a metodologia construída 

no processo. 

 

3.1 Metodologia – o caminho da pesquisa 

 

Versar a respeito da metodologia adotada para a pesquisa de campo 

exige analisá-la inserida em um determinado método de apreensão da realidade. 

Entende-se que os instrumentos e técnicas que a compõem não são neutros, 

devendo ter por intencionalidade atender aos objetivos da pesquisa: 

compreender qual é a situação dos recém-formados em Serviço Social no que 

tange à inserção (ou não) no mercado de trabalho do assistente social, 

identificando o perfil profissional e as estratégias envidadas por estes. Esta 
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pesquisa depreende que o conhecimento ocorre de forma processual e dialética, 

por meio de aproximações sucessivas da realidade, partindo do saber 

previamente existente sobre o objeto de estudo. Citando Martinelli, Moraes 

afirma que 

a pesquisa nas profissões humano-sociais, e especialmente o Serviço 
Social, não é apenas um procedimento operativo, mas, sim, a 
expressão de uma opção política que se concretiza em uma opção 
teórico-metodológica. O método de pesquisa é uma expressão política, 
uma extensão de nosso projeto ético-político (MARTINELLI apud 
MORAES, 2013, p. 26). 

 

Ao longo de todo o estudo, realizou-se pesquisa bibliográfica, com o 

objetivo não apenas de elucidar problemáticas já conhecidas, mas permitindo o 

surgimento e a exploração de novos questionamentos e indagações. Os 

elementos encontrados quando da realização de revisão bibliográfica 

forneceram subsídios à pesquisa de campo. 

A forma de acesso aos sujeitos da pesquisa ocorreu a partir de uma 

abordagem quantitativa e qualitativa, por meio da aplicação de um questionário 

online, enviado por e-mail para 30 assistentes sociais, que concluíram a 

graduação em Serviço Social em 2014, pela Universidade Federal de São Paulo 

– Campus Baixada Santista (UNIFESP-BS). 

O questionário online esteve disponível para preenchimento por 10 dias. 

O e-mail enviado aos assistentes sociais recém-formados também esclareceu 

os objetivos da pesquisa, especificando que a resposta ao formulário seria 

considerada a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), encaminhado em anexo. O questionário foi respondido por 25 recém-

formados em Serviço Social. 

Demarcado o caminho trilhado pela pesquisa, cabe analisar os aspectos 

apreendidos nessa jornada. 

 

3.2 Tendências atuais do mercado de trabalho do assistente social 
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 Delineando a aproximação do objetivo desse estudo, apresenta-se a 

análise dos dados empíricos coletados através da pesquisa de campo, que 

ocorreu por meio de um questionário online aplicado a graduados em Serviço 

Social pela UNIFESP-BS em 2014, conforme explicitado no item anterior. 

 O curso de graduação em Serviço Social da UNIFESP tem uma história 

recente, com início de suas atividades em março de 2009. É ministrado no 

Campus da Baixada Santista, nos períodos vespertino e noturno, com quatro 

anos de duração. É válido destacar que, no estado de São Paulo, é um dos dois 

cursos públicos de graduação em Serviço Social9. Para ingresso no referido 

curso, a UNIFESP adota o Sistema de Seleção Unificada (SISU), que utiliza a 

nota obtida pelo interessado no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Os 

assistentes sociais que responderam ao questionário são representantes da 

terceira turma graduada em Serviço Social pela UNIFESP. 

 Anterior à apresentação dos dados a respeito da inserção no mercado de 

trabalho do assistente social, importa examinar outros aspectos abordados pela 

pesquisa, referentes ao perfil dos sujeitos. 

Identificou-se que 80% dos respondentes são mulheres e 20% são 

homens, confirmando a tendência histórica da profissão de maioria feminina. 

Contudo, resguardadas as devidas proporções referentes ao universo analisado, 

ao observar a pesquisa acerca do perfil profissional dos assistentes sociais no 

Brasil, realizada em 2005, pelo conjunto CFESS/CRESS em parceria com a 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL), há um significativo aumento do 

percentual masculino: em 2005, os homens representavam, apenas, 3% do 

contingente profissional (CFESS, 2005, p. 18). 

                                                           
9 A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) oferta curso público 

de graduação em Serviço Social em Franca/SP. 
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Considerando os dados coletados, pode-se tecer comparações com um 

estudo realizado no curso de Serviço Social da Universidade Federal do Pampa 

– Campus São Borja, no segundo semestre de 2011, a respeito da grande 

incidência de homens no curso. A partir da pesquisa, três processos foram 

evidenciados como influenciadores do ingresso de alunos homens no curso de 

Serviço Social da UNIPAMPA. O primeiro fator está diretamente relacionado às 

mutações ocorridas no mundo do trabalho, que alteraram as configurações do 

mercado de trabalho e dos papéis atribuídos a cada profissão. O segundo, 

decorrente do primeiro, diz respeito às transformações nas relações de gênero 

e do entendimento que se tem sobre o assunto, influenciando, também, a 

profissão do assistente social. O terceiro ponto elencado pelo estudo é a questão 

do ingresso em uma instituição federal de ensino e as possibilidades que esta 

proporciona ao discente. O estudo citado explicitou, ainda, que a UNIPAMPA foi 

a primeira Universidade Federal a ofertar um curso público de graduação em 

Serviço Social no Rio Grande do Sul, proporcionando e difundindo as práticas 

de pesquisa e extensão. É válido ressaltar que o curso de Serviço Social da 

UNIFESP é o segundo de natureza pública ofertado no estado de São Paulo e o 

único próximo à capital paulista. 

Em relação à idade, registrou-se o seguinte perfil: 

 

80%

20%

Gênero

Feminino

Masculino
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 Os dados indicam que 80% dos sujeitos da pesquisa têm menos de 30 

anos, 16% têm entre 30 e 40 anos e, 4%, mais de 50 anos. Nota-se que a maioria 

dos pesquisados encontra-se na faixa etária entre 20 e 30 anos, podendo 

demonstrar a inserção na graduação imediatamente após a conclusão do Ensino 

Médio. 

No que tange ao estado civil, 72% dos assistentes sociais pesquisados 

são solteiros, 24% são casados e o percentual de divorciados é de 4%. 

 

 

 

 

 

 

 

A partir dos dados apresentados até o momento, infere-se que os recém-

formados em Serviço Social pela UNIFESP são, em sua maioria, mulheres, 

jovens (menos de 30 anos) e solteiras. 

Quanto à graduação, a maioria dos pesquisados (64%) afirmou que 

escolheu cursar Serviço Social por gostar da área de Ciências Humanas. Serviço 

Social como primeira opção (40%), nota no ENEM insuficiente para outros cursos 

80%

16%

4%

Idade

Menos de 30 anos

Entre 30 e 40 anos

Mais de 50 anos

72%

24%

4%

Estado Civil

Solteira/o

Casada/o

Divorciada/o
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(20%) e “Outro” (20%) também foram respostas com percentuais expressivos. A 

questão “Por que escolheu cursar Serviço Social?” admitia múltiplas respostas. 

 

 

Ao assinalar o campo “Outro”, o pesquisado deveria justificar sua 

resposta. As cinco pessoas que marcaram essa opção apresentaram os 

seguintes motivos para a escolha de cursar graduação em Serviço Social: 

1. “Participação em Movimentos Sociais”. 

2. “Desejo inicial de cursar Direito, porém possuía interesse apenas em 

universidades públicas. Como não consegui, minha segunda opção foi 

Serviço Social”. 

3. “Incentivo familiar”. 

4. “Minha primeira opção era Psicologia. Pretendia pedir transferência, mas 

gostei do Serviço Social”. 

5. “Pela defesa dos direitos humanos e sociais”. 

O registro de altos percentuais que revelam predileção pela área de 

Ciências Humanas e Serviço Social como primeira opção de curso para a 

graduação demonstra que há forte identificação dos profissionais pesquisados 

com a área de formação. Quatro das cinco justificativas fornecidas para a opção 

“Outro” também corroboram com essa análise, excetuando-se a resposta que 

afirma a escolha pelo curso por incentivo familiar. Nota-se, ainda, que, mesmo 

para quem o Serviço Social não foi a primeira opção, no decorrer da graduação, 

64%

40%

20%

20%

8%

4% 4%

Por que escolheu cursar Serviço Social?

Gosto da área de Ciências Humanas.

Serviço Social foi a minha primeira
opção.

Minha nota no ENEM foi insuficiente
para outros cursos.

Outro

Disponibilidade de horário
diversificado.

Já trabalhava como orientador social
ou em áreas afins.

Já trabalhava no âmbito de alguma
política social.
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ocorreu identificação com a área, culminando na obtenção do título de bacharel 

em Serviço Social e não na desistência ou transferência para outro curso. 

Importa salientar que a graduação em Serviço Social confere o título de 

Bacharel em Serviço Social. Para exercer a profissão de assistente social, é 

necessária a inscrição no Conselho Regional de Serviço Social (CRESS). No 

que concerne a esse aspecto, 88% dos pesquisados possuem registro ativo no 

CRESS-SP. Desse modo, haja vista que 12% dos respondentes não o possuem, 

os sujeitos da pesquisa são tanto assistentes sociais quanto bacharéis em 

Serviço Social formados em 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

A alta taxa de profissionais com registro ativo no CRESS indica que os 

recém-formados em Serviço Social exercem ou pretendem exercer a profissão 

de assistente social, novamente apontando para uma identificação com a área. 

Tem-se que a conclusão do curso é, de fato, associada à inserção no mercado 

de trabalho e não, apenas, à obtenção de um diploma. 

Contudo, ante a análise empreendida no primeiro capítulo, acerca das 

mutações ocorridas no mundo do trabalho e das tendências apresentadas por 

este, questiona-se se a intenção de exercício profissional manifesta pelos recém-

formados em Serviço Social é, de fato, convertida em atuação profissional como 

assistente social. 

O site da UNIFESP afirma que inserir novos profissionais nos diversos 

campos de atuação e no mercado de trabalho é um dos objetivos do curso de 

Serviço Social. Dessa forma, investigar se os recém-formados em Serviço Social 

88%

12%

Possui registro ativo no
Conselho Regional de Serviço Social 

(CRESS)?

SIM

NÃO
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estão trabalhando como assistentes sociais, um dos propósitos dessa pesquisa, 

auxilia no processo de busca por uma resposta frente à intenção pontuada pela 

própria universidade.  

Referente à inserção no mercado de trabalho, 68% dos pesquisados 

informaram que estão trabalhando como assistente social. No entanto, duas 

dessas pessoas atuam em Programas de Residência Multiprofissional em Saúde 

e uma está inserida em um Programa de Aprimoramento Profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

Entre os 32% dos pesquisados que referiram não estar exercendo a 

profissão, seis recém-formados estão desempregados, ainda buscando inserção 

no mercado de trabalho do assistente social. Destes, apenas uma pessoa não 

possui registro ativo no CRESS. Duas bacharelas em Serviço Social mudaram 

de área de atuação profissional, não possuindo registro ativo no CRESS: uma 

abriu um restaurante e outra está trabalhando como segurança no Metrô de São 

Paulo. 

Embora a maioria dos pesquisados esteja exercendo a profissão, 32% de 

graduados em Serviço Social que não estão atuando enquanto assistentes 

sociais, após três anos e meio da data da colação de grau, é um percentual 

expressivo. 

Dada a inserção de assistentes sociais em Programas de Residência e 

Aprimoramento, é importante destacar, de maneira breve, alguns aspectos 

referentes a estes. As Residências Multiprofissionais e em Área Profissional da 

Saúde constituem modalidades de pós-graduação lato sensu, destinadas às 

68%

32%

Está trabalhando como assistente social?

SIM

NÃO
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profissões da saúde, configurando-se enquanto cursos de especialização 

caracterizados por ensino em serviço, com carga horária de 60 horas semanais 

e duração mínima de dois anos (BRASIL, 2009). 

Os Programas de Residência na área de Serviço Social devem ter como 

objetivo o aperfeiçoamento de assistentes sociais, tendo em vista a educação 

continuada, contribuindo para integração dos profissionais numa perspectiva de 

interdisciplinaridade, aprofundando o conhecimento de práticas pedagógicas e 

estimulando a pesquisa, o planejamento, a implantação e a avaliação de 

programas e projetos na área da saúde. 

No entanto, considerando o ideário neoliberal introduzido no Brasil a partir 

dos anos 1990, com o discurso de Estado mínimo para a área social, questiona-

se qual é a realidade da formação e do trabalho profissional apresentada 

atualmente. Conforme abordado no primeiro capítulo, a conjuntura nacional é de 

redução dos direitos sociais e trabalhistas, de desemprego estrutural, de 

precarização do trabalho, de sucateamento da previdência pública, da saúde e 

da educação e de minimização dos direitos garantidos pela Constituição Federal 

de 1988. 

Nesse sentido, a educação torna-se campo de lucratividade para o capital. 

A reforma do ensino superior compromete a direção social estratégica defendida 

pelo Serviço Social a partir da década de 1980, estimulando a reação 

conservadora e regressiva nos âmbitos acadêmico e profissional, com 

repercussões políticas no processo de organização da categoria. Na esfera da 

saúde, o movimento de Reforma Sanitária é atacado e as políticas passam a ser 

alvo de contenção de gastos. O trabalho em saúde sofre, ainda, influências das 

mudanças tecnológicas e do modo de organização do trabalho, ocasionando a 

priorização da prestação de serviços públicos orientados para o cidadão-cliente, 

que vai de encontro aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

Castro (2013) afirma que o cenário atual em torno dos Programas de 

Residência é complexo. A autora elenca diversos desafios sobre os quais se faz 

necessário tecer rigoroso debate: 
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- Problematizar os processos de precarização do trabalho, a não 
realização de concursos públicos e o enxugamento de quadros 
profissionais na saúde versus o significado da expansão dos 
programas de residências e entrada de profissionais nos serviços via 
esta modalidade; 

- Ultrapassar a lógica de entendimento da residência enquanto 
treinamento em serviço, como mecanismo de “substituição de mão de 
obra”; 

- Compreender a residência como espaço de formação para o trabalho 
em saúde que articula as várias dimensões da formação profissional; 

- Debater as especificidades da atuação do assistente social residente 
no que concerne, entre outros, a autonomia profissional, supervisão de 
estágio, condições éticas e técnicas de trabalho; 

- Avaliar se estamos formando profissionais para o trabalho no Sistema 
Único de Saúde e se os egressos estão se inserindo na política pública 
de saúde; 

- Problematizar e avaliar a relação entre formação profissional 
modalidade EAD e a inserção nos programas de residência; 

- Debater os programas de residência enquanto uma forma de 
formação/educação permanente; 

- Trabalhar a formação em saúde não como uma disciplina isolada e 
não como exclusiva do espaço de pós-graduação, mas articulada com 
diversos “momentos” da formação: supervisão de estágio, ética, 
oficinas teórico-práticas; 

- Garantir o direcionamento das diretrizes curriculares do Serviço 
Social nas residências. (p. 354 e 355). 

 

Apesar de apresentarem naturezas distintas, levando em conta que o 

vínculo estabelecido nos Programas de Residência e de Aprimoramento é 

enquanto estudante, pode-se tecer comparações entre estes e a modalidade de 

contratação e ampliação do número de funcionários por meio de trabalho 

temporário, pois o residente inicia o processo sabendo que a sua atuação 

profissional naquele local tem um tempo predefinido, que receberá apoio 

financeiro durante esse período, que a relação estabelecida é de ensino e que 

não tem acesso a todos os direitos que são garantidos aos trabalhadores 

efetivos. Uma das principais polêmicas concernentes aos Programas de 

Residência é o uso institucional dos residentes como “mão de obra barata”, em 

substituição à contratação de profissionais estáveis/de carreira, com direitos 

trabalhistas consolidados. 

Das dezessete pessoas que informaram exercer atividade remunerada 

como assistente social, 47% são celetistas, 35% estão sob o regime estatutário 
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e 17% possuem vínculo como estudantes. Uma das pesquisadas referiu que tem 

dois empregos, sendo um regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

e o outro sem constituição de vínculo empregatício. 

 

 

 

 

 

 

 

Retomando dados da pesquisa sobre o perfil profissional dos assistentes 

sociais no Brasil, realizada em 2005, é curioso observar, sem a pretensão de 

comparar, haja vista a dimensão do universo de análise, que houve uma redução 

no número de assistentes sociais com vínculo empregatício de estatutário e um 

aumento no que se refere à inserção profissional no Terceiro Setor. À época, 

55,68% dos assistentes sociais possuíam vínculo como estatutário e 27,24% 

eram celetistas. As instituições privadas (empresas lucrativas) empregavam 

mais assistentes sociais (13,19%) do que as instituições do Terceiro Setor 

(6,81%). O estudo atual revela que todos os assistentes sociais celetistas atuam 

em instituições do Terceiro Setor que, em parceria com as Prefeituras 

Municipais, prestam serviços nas áreas da Saúde e da Assistência Social, 

expressando um processo de terceirização das políticas públicas. 

Montaño (2010) refere que houve um processo de intensificação da 

participação da sociedade civil no atendimento das manifestações da questão 

social. Para o autor, trata-se do surgimento do Terceiro Setor, entendido como o 

conjunto de diferentes instituições sem fins lucrativos que desempenham 

funções públicas, embora se encontrem fora do âmbito do Estado e entre este e 

o mercado. 

Reforçando a ideia de desresponsabilização do Estado, na perspectiva 

neoliberal, a contratação de organizações do Terceiro Setor para execução de 
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serviços públicos integra o processo de contrarreforma do Estado, com a 

implantação de um modelo de gestão terceirizada como estratégia para redução 

de gastos com políticas sociais. 

Para os trabalhadores terceirizados, essa modalidade de contratação 

indica a precarização das relações de trabalho e a perda de direitos 

historicamente conquistados. Se, antes, a norma para o assistente social era o 

exercício profissional como funcionário público, efetivo e estável, a tendência 

que agora se apresenta, pelo menos para o universo da presente pesquisa, é a 

de contratação por instituições do Terceiro Setor. 

A respeito das áreas de atuação dos recém-formados em Serviço Social, 

apresenta-se os seguintes dados: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dos assistentes sociais pesquisados, a maioria (47%) trabalha no âmbito 

da política de assistência social. O exercício profissional no campo da saúde 

também merece destaque, com um percentual de 29%. Ao considerar, ainda, a 

atuação das assistentes sociais residentes e da aprimoranda, têm-se mais três 

profissionais (17%) atuando na área da Saúde, totalizando um percentual de 

46%. Os Programas de Residência Multiprofissional citados pelas pesquisadas 

são concernentes à atuação em Saúde da Família e em Rede de Atenção 

Psicossocial, ofertados pela Universidade Estadual de Londrina (UEL) e pela 

UNIFESP, respectivamente. O Programa de Aprimoramento Profissional no qual 
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5%

11%

5%

Área de Atuação

Assistência Social

Saúde

Habitação

Assistência Judiciária

Residência Multiprofissional
em Saúde

Aprimoramento Profissional
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uma das pesquisadas está inserida é na área do Direito Sanitário e Advocacia 

em Saúde, pela Universidade de São Paulo (USP). 

Os dados confirmam a tendência histórica de inserção de assistentes 

sociais, majoritariamente, nas áreas da saúde e da assistência social, com 

ampliação desta última. Tal expansão é atribuída ao reconhecimento da 

assistência social como direito social e dever do Estado pela Constituição de 

1988 e pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), com aprovação pelo 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por meio da Política Nacional 

de Assistência Social (2004) e do Sistema Único de Assistência Social (2005), 

regulamentado em 2011. 

A duração da jornada de trabalho do assistente social (30h semanais) está 

sendo respeitada pelos empregadores dos sujeitos da pesquisa. Apenas a 

assistente social que possui dois empregos trabalha quarenta e duas horas na 

semana. As cargas horárias exigidas pelos Programas de Residência 

Multiprofissional em Saúde e de Aprimoramento Profissional não estão de 

acordo com a Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8.662/1993), pois estes 

se configuram enquanto cursos de pós-graduação, com regulamentações 

próprias, não estando sujeitos à Lei 8.662/1993. Conforme pontuado pela 

aprimoranda ao responder o formulário online:  

O vínculo contratual é de bolsista com carga horária de 40h semanais 
e remuneração no valor de R$1.044,00. Apesar do programa de 
aprimoramento profissional, o vínculo é de bolsista e não permite a 
atuação como profissional, haja vista que além de não estar de acordo 
com a lei de regulamentação profissional, a carga horária e a 
remuneração não estão de acordo com as exigidas para o exercício 
profissional do assistente social. 

 

 A remuneração recebida foi revelada por treze assistentes sociais, sendo 

o menor valor ofertado pela bolsa do Programa de Aprimoramento Profissional 

(R$1.044,00). O maior salário registrado é pago pela Prefeitura do Município de 

São Paulo (PMSP): cerca de R$6.000,00. 38% dos assistentes sociais que 

citaram o valor da remuneração recebida têm ganhos entre R$2.001,00 e 

R$3.000,00. 
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Quanto ao tempo decorrido entre a Colação de Grau e o efetivo início do 

trabalho profissional na condição de assistente social, considerando a atuação 

em Programas de Residência e Aprimoramento Profissional, têm-se os dados 

abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O percentual apresentado indica que quase a metade (48%) dos sujeitos 

da pesquisa estavam exercendo a profissão de assistente social em 3 meses ou 

menos, a partir da data da Colação de Grau. Dos 25 pesquisados, 7 informaram 

que iniciaram cursos de especialização nas modalidades Residência 

Multiprofissional e Aprimoramento Profissional imediatamente após o término da 

graduação. Ou seja: das 12 pessoas que informaram o efetivo início do trabalho 
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profissional como assistente social em até três meses, mais da metade era na 

condição de estudante de pós-graduação (residente ou aprimorando). 

 Apenas para análise, desconsiderando a atuação em Programas de 

Residência e de Aprimoramento como efetivo trabalho profissional, os dados são 

significativamente alterados: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, o percentual de assistentes sociais que iniciaram efetivo 

trabalho profissional na área de formação até três meses após a obtenção do 

título de bacharel em Serviço Social cai para 20%, enquanto o número daqueles 

que não exerceram a profissão sobe para 36%. É relevante, ainda, o índice de 

assistentes sociais que iniciaram o efetivo trabalho profissional entre 2 e 3 anos 

após a Colação de Grau (período em que pôde cursar uma pós-graduação), 

podendo indicar que o título de especialista é um elemento facilitador da inserção 

no mercado de trabalho do assistente social. 

Quando indagados acerca das dificuldades encontradas para inserção no 

mercado de trabalho como assistente social, questão que admitia múltiplas 

respostas, a falta de concursos públicos e o salário abaixo do desejado foram 

mencionados a mesma quantidade de vezes, atingindo o percentual de 44,4% 

cada um. Uma bacharela em Serviço Social assinalou o campo “Outro”, 

36%

20%
8%
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20%
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justificando que estava no começo da Residência Multiprofissional em Saúde 

quando optou por mudar de área, abrindo seu próprio restaurante. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

No tocante à forma de acesso ao mercado de trabalho, em consonância 

com a configuração histórica da profissão de inserção na esfera pública estatal, 

todos os assistentes sociais pesquisados já realizaram algum concurso público, 

dentre os quais, destacam-se: diversas Prefeituras Municipais (assistência 

Social, saúde, habitação, previdência municipal); Tribunal de Justiça (SP e PR); 

Secretaria da Administração Penitenciária (SP); Fundação Casa; SANASA 

(Companhia de Abastecimento de Água – Campinas); CRESS-SP; AMAZUL; 

Autarquia Hospitalar Municipal; EBSERH e INSS. Apenas uma bacharela em 

Serviço Social já realizou concurso para outra área: Segurança do Metrô, sendo 

aprovada e exercendo essa função atualmente. 60% dos pesquisados 

informaram que já participaram de outros tipos de processo seletivo para vagas 

de trabalho em instituições do Terceiro Setor, como entrevistas, dinâmicas, 

provas, envio de currículo por e-mail e cadastro em diversos sites. 

De maneira geral, os pesquisados apresentam um perfil profissional 

preocupado com a qualificação e com o aperfeiçoamento constante, investindo 

na própria capacitação: 12% dos respondentes possuem outra graduação 

(Imagem e Som, Geografia e História) e 68% já concluíram ou estão cursando 

44,4%

44,4%

22,2%

11,1%

Dificuldades encontradas para inserção no 
mercado de trabalho como assistente social

Falta de concursos públicos

Baixos salários / Salário
abaixo do desejado

Não aprovação em processos
seletivos

Outro
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alguma pós-graduação (em alguns casos, já finalizaram mais de uma pós-

graduação). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

É importante evidenciar que, mesmo que temporariamente excluídos do 

mercado de trabalho do assistente social, os recém-formados em Serviço Social 

se identificam com a profissão escolhida, não havendo afastamento definitivo. 

Com exceção de uma bacharela que optou pela abertura de seu restaurante, 

nenhum dos graduados desistiu da área. Pelo contrário, o tempo e as energias 

estão sendo direcionados à educação permanente, visando assegurar futuro 

acesso ao trabalho na condição de assistente social. Exemplo desse processo é 

a bacharela em Serviço Social que está atuando como segurança no Metrô de 

São Paulo e, paralelamente, cursando Mestrado Acadêmico em Ciências Sociais 

pela Universidade Federal do ABC (UFABC). 
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 No entanto, os dados coletados também podem sinalizar uma tendência 

preocupante: a possível constituição de um “exército acadêmico de reserva”, 

com a existência de profissionais altamente qualificados, mas recusados pelo 

mercado de trabalho. Assim, pela constante busca pelo aperfeiçoamento, mas 

também por questões financeiras, haja vista a concessão de bolsas ou de outro 

tipo de auxílio por parte dos Programas de Residência, Aprimoramento e 

Mestrado, alguns profissionais cursam sucessivas pós-graduações, dedicando-

se exclusivamente aos estudos e ficando à parte do mercado de trabalho 

propriamente dito. Vale mencionar que, no Brasil, sobretudo na área de Ciências 

Humanas, o pesquisador não é visto como um trabalhador. Enquanto exemplos 

desse processo, duas assistentes sociais, sujeitos da pesquisa, podem ser 

citadas. A primeira cursou um Programa de Aprimoramento Profissional em 

Saúde em 2015, Residência Multiprofissional em Saúde em 2016 e 2017 e, em 

2018, iniciou Mestrado Acadêmico. A segunda, cursou Mestrado Acadêmico 

entre 2015 e 2016 e iniciou Residência Multiprofissional em 2017. Contudo, não 

foram aprovadas nos processos de seleção para o mercado de trabalho dos 

quais participaram, sendo consideradas, inclusive, muito qualificadas para as 

vagas disponíveis. 

 A hipótese de cursar pós-graduação também por questões financeiras é 

confirmada por meio do retorno fornecido à pergunta “Por que escolheu cursar 

essa pós-graduação?”, que admitia múltiplas respostas. O principal motivo 

apresentado é o aprimoramento do conhecimento em uma área específica 

(64,7%). O segundo (41,1%) diz respeito à dificuldade de inserção no mercado 

de trabalho, que faz com que o profissional opte por uma pós-graduação que 

forneça alguma bolsa ou outro tipo de auxílio financeiro. Merecem destaque, 

ainda, os seguintes motivos: “Sempre gostei dessa área específica e fazer pós-

graduação sobre a temática estava nos meus planos desde a graduação” 

(35,2%), “No cenário atual, ter uma pós-graduação é um diferencial para 

inserção no mercado de trabalho” (29,4%) e “Para obter pontuação nas provas 

de títulos dos concursos” (23,5%). 
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As duas assistentes sociais que escolheram a opção “Outro” justificaram 

da seguinte maneira:  

1. Iniciei Residência Multiprofissional em 2015 com o objetivo estritamente 

financeiro, porém interrompi com a convocação para concurso. 

2. A necessidade de ter experiência para o primeiro emprego, porque muitas 

instituições desconsideram o estágio como experiência de prática profissional. 

Tendo por substrato os dados apontados, percebe-se que os sujeitos da 

pesquisa têm forte identificação com a área de formação escolhida, bem como 

compromisso com o próprio aperfeiçoamento profissional constante. Contudo, 

alheias às suas vontades e aos seus planos estão as tendências do mercado de 

trabalho e as configurações do capitalismo na contemporaneidade. 
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Para ingressar na carreira docente.
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Outro.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Um longo caminho foi percorrido durante a construção e sistematização 

desse estudo. O ponto de partida foi uma célebre frase, há muito transformada 

em expressão popular, extraída de um poema de Carlos Drummond de Andrade: 

“E agora, José?”. Nesse poema, Drummond ilustra o sentimento de solidão e 

abandono de um indivíduo na cidade grande, bem como a sua sensação de estar 

perdido na vida, sem saber qual direção seguir. A utilização da frase no contexto 

desse trabalho tem como objetivo chamar a atenção e pautar no debate 

profissional algumas questões vivenciadas por bacharéis em Serviço Social e 

assistentes sociais recém-formados, sobretudo no que tange à inserção no 

mercado de trabalho. 

O encerramento da graduação é um processo permeado de contradições, 

marcado pela felicidade diante da finalização de um ciclo e pela insegurança e 

incerteza quanto ao futuro. Será que vou conseguir um emprego? Será que vou 

me identificar com minha área de atuação? Será que devo fazer pós-graduação? 

“E agora, José?” 

Tais indagações, transformadas em objetivos, direcionaram o processo 

de pesquisa, tanto no que tange ao levantamento do referencial teórico, quanto 

no que concerne à realização da pesquisa de campo. 

Apreender aspectos concernentes à situação profissional dos recém-

formados em Serviço Social implicou contextualizar a discussão, discorrendo 

acerca das configurações do mundo do trabalho no cenário brasileiro a partir da 

década de 1990. O contexto de vigência do ideário neoliberal é caracterizado por 

transformações no mundo do trabalho que afetaram o modo de ser dos 

trabalhadores, atingindo o universo da consciência, da subjetividade e das suas 

formas de representação. 

A partir da análise construída, é possível afirmar que a tendência 

dominante é a precarização do contrato e das condições de trabalho. O trabalho 

contratado e regulamentado, sob um elenco de garantias sociais, vigente no 

século XX, vivencia um profundo processo de erosão, sendo substituído pelas 
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diversas formas de falso cooperativismo, trabalho voluntário e 

empreendedorismo. O trabalho precário, informal e terceirizado não é mais uma 

exceção, e sim a regra. 

É diante de tal conjuntura macroeconômica e dela consciente, que o 

jovem assistente social busca sua inserção no mercado de trabalho, sabendo 

que o neoliberalismo e as mutações no mundo do trabalho não afetam, apenas, 

a esfera da produção e os operários fabris, mas o conjunto das relações sociais, 

incluindo, dentre outras especializações do trabalho coletivo, o Serviço Social. 

Para a pesquisa empírica, foram coligidos depoimentos de recém-

egressos da graduação em Serviço Social. O acesso a esses jovens assistentes 

sociais ocorreu por meio da aplicação de um questionário online, que possibilitou 

respostas às questões acima elencadas. 

Em suma, considerando o universo analisado, constatou-se que: 

- Os recém-formados em Serviço Social são, em sua maioria, mulheres, jovens 

(menos de 30 anos) e solteiras, confirmando a tendência histórica da categoria 

profissional ser composta, majoritariamente, por mulheres. 

- O vínculo contratual que registrou maior porcentagem foi aquele regido pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). O estudo revelou que todos os 

assistentes sociais celetistas atuam em instituições do Terceiro Setor que, em 

parceria com as Prefeituras Municipais, prestam serviços nas áreas da saúde e 

da assistência social, expressando um processo de terceirização das políticas 

públicas. 

- Mais da metade dos pesquisados cursou ou está cursando pós-graduação em 

Programas de Residência Multiprofissional ou Aprimoramento Profissional. Esse 

alto índice demonstra que tais modalidades têm sido a primeira escolha para 

assistentes sociais que almejam o título de especialistas em saúde. Acredita-se 

que os principais motivos para esse fato sejam a concessão de auxílio financeiro 

e a possibilidade de ensino em serviço, tendo em vista que alguns empregadores 

exigem experiência para contratação e não consideram o estágio realizado na 

graduação como uma experiência profissional. 
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- Apesar de apresentarem naturezas distintas, levando em conta que o vínculo 

estabelecido com os Programas de Residência e de Aprimoramento efetiva-se 

pela condição de estudante-residente, podem-se tecer comparações entre estes 

e a modalidade de contratação e ampliação do número de funcionários por meio 

de trabalho temporário. Uma das principais polêmicas concernentes aos 

Programas de Residência é o uso institucional dos residentes como “mão de 

obra barata”, em substituição à contratação de profissionais estáveis/de carreira, 

com direitos trabalhistas consolidados. 

- Considerando os cursos de especialização nas modalidades Residência 

Multiprofissional e Aprimoramento Profissional como experiência de atuação 

profissional, tem-se que quase a metade dos sujeitos da pesquisa (48%) 

estavam exercendo a profissão de assistente social em 3 meses ou menos, a 

partir da data da Colação de Grau. Contudo, desconsiderando a atuação em 

Programas de Residência e de Aprimoramento como efetivo trabalho 

profissional, os dados são significativamente alterados: o percentual de 

assistentes sociais que iniciaram efetivo trabalho profissional na área de 

formação até três meses após a obtenção do título de bacharel em Serviço Social 

cai para 20%, enquanto o número daqueles que não exerceram a profissão sobe 

para 36%. 

- É relevante o índice de assistentes sociais que iniciaram o efetivo trabalho 

profissional entre 2 e 3 anos após a Colação de Grau (período em que puderam 

cursar uma pós-graduação), o que pode indicar que o título de especialista é um 

elemento facilitador da inserção no mercado de trabalho. 

- Os jovens assistentes sociais têm enfrentado dificuldades para exercer o 

trabalho profissional imediatamente após a conclusão da graduação, recorrendo 

a diversas pós-graduações que forneçam algum auxílio financeiro e possibilitem 

a continuidade dos estudos. No entanto, os dados coletados podem sinalizar 

uma tendência preocupante: a possível constituição de um “exército acadêmico 

de reserva”, com a existência de profissionais altamente qualificados, mas 

recusados pelo mercado de trabalho. 

- Há uma forte identificação dos profissionais com a área de formação escolhida, 

evidenciada por meio da predileção pela área de Ciências Humanas e pela alta 
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taxa de profissionais com registro ativo no CRESS. A inscrição no Conselho 

indica que os recém-formados em Serviço Social exercem ou pretendem exercer 

a profissão de assistente social. Tem-se que a conclusão do curso é, de fato, 

associada à inserção no mercado de trabalho e não, apenas, à obtenção de um 

diploma. 

- Mesmo aqueles que estão, temporariamente, excluídos do mercado de trabalho 

do assistente social, investem em aperfeiçoamento profissional constante, 

aplicando tempo e energia à educação permanente. 

Os depoimentos evidenciaram tratar-se, no caso do grupo em apreço, de 

assistentes sociais notadamente identificados com a área profissional e 

acadêmica de Serviço Social e empenhados em investir na própria formação 

contínua e permanente, sendo expressivo o número daqueles que já realizaram 

ou estão realizando cursos de pós-graduação stricto ou lato sensu. 

Contudo, e apesar da forte identificação dos profissionais com a área, um 

terço do universo analisado, três anos e meio após a data de conclusão da 

graduação, ainda não está atuando enquanto assistente social. Ao considerar 

que aqueles profissionais inseridos em Programas de Residência e de 

Aprimoramento, que não constituem vínculo empregatício, ainda estão fora do 

mercado de trabalho do assistente social, o número torna-se ainda mais 

expressivo: metade dos pesquisados não estão inseridos no mercado de 

trabalho do assistente social. 

Uma das propostas dessa pesquisa é pautar, no debate profissional, a 

necessidade de discussões a respeito do mercado de trabalho do assistente 

social que envolvam universos de análise maiores, permitindo generalização. 

Considerando o tamanho da amostra, seria irresponsável afirmar que as 

tendências aqui apresentadas representam o processo em voga no que tange a 

todo o contingente de assistentes sociais no Brasil. No entanto, pode indicar a 

urgência de estudos sobre a temática, considerando a conjuntura 

macroeconômica de precarização das relações e do contrato de trabalho e o 

crescente número de assistentes sociais formados a cada ano, a despeito da 

capacidade de absorção apresentada pelo mercado de trabalho. 
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Pergunta-se: “E agora, José?”. Recorrendo a um poema de Brecht, 

responde-se: “Precisamos ter sorte? Isto você pergunta. Não espere nenhuma 

resposta senão a sua”.  

Finaliza-se esse estudo afirmando-se que a resposta à indagação “E 

agora, José? ”  deverá ser construída coletivamente. Concorda-se com as 

palavras de Raichelis (2010), quando esta pontua que mesmo como 

trabalhadores assalariados, que lutam por espaços no mercado de trabalho e 

que estão subordinados às normas e enquadramentos institucionais, os 

assistentes sociais ousam se organizar e se mobilizar no interior de um coletivo 

de trabalhadores que repensam a si mesmos, na defesa de seus próprios direitos 

e na construção de um projeto emancipatório de profissão e de sociedade. 
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ANEXO I 

 

QUESTIONÁRIO 

 

 

1. Nome/Nome Social 

           __________________________________________________________ 

 

2. Gênero 

__________________________________________________________ 

 

3. Data de Nascimento 

__________________________________________________________ 

 

4. Estado Civil 

__________________________________________________________ 

 

5. Por que escolheu cursar Serviço Social? 

(  ) Já trabalhava no âmbito de alguma política social. 

(  ) Já trabalhava como orientador social ou em áreas afins. 

(  ) Disponibilidade de horário diversificado. 

(  ) Minha nota no ENEM foi insuficiente para outros cursos. 

(  ) Serviço Social foi a minha primeira opção. 

(  ) Gosto da área de Ciências Humanas. 

( ) Outro. Justifique. __________________________________________ 
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__________________________________________________________ 

 

6. Possui registro ativo no CRESS? 

(  ) SIM          (  ) NÃO 

 

7. Está trabalhando como assistente social? 

(  ) SIM          (  ) NÃO 

Em caso de resposta afirmativa, citar: 

Instituição empregadora: 

Vínculo contratual: 

Área de atuação: 

Carga horária: 

Remuneração (opcional): 

 

8. Qual foi o tempo decorrido entre a colação de grau e o efetivo início do 

trabalho profissional na condição de assistente social? 

__________________________________________________________ 

 

9. Em caso de não exercício da profissão, quais têm sido as 

barreiras/dificuldades encontradas para inserção no mercado de trabalho 

como assistente social? 

(  ) Falta de concursos públicos. 

(  ) Baixos salários / Salário abaixo do desejado. 

(  ) Não aprovação em processos seletivos. 

(  ) Não adequação ao perfil profissional esperado pelo empregador. 
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(  ) Desistência de atuar profissionalmente como assistente social. 

( ) Outro. Justifique. __________________________________________ 

__________________________________________________________ 

 

10. Está trabalhando em outra área profissional? 

(  ) SIM. Qual? _____________________________________________ 

(  ) NÃO 

 

11. Realizou algum concurso público? 

(  ) SIM. Qual? _____________________________________________ 

(  ) NÃO 

 

12. Participou de outro tipo de processo seletivo para inserção no mercado 

de trabalho? 

(  ) SIM. Qual? _____________________________________________ 

(  ) NÃO 

 

13.  Possui outra graduação? 

(  ) SIM. Qual? _____________________________________________ 

(  ) NÃO 

 

14. Possui pós-graduação (Mestrado Profissional / Mestrado Acadêmico, 

Doutorado, Especialização, Residência, Aprimoramento)? 

(  ) SIM. Qual? _____________________________________________ 

(  ) NÃO 
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15.  Por que escolheu cursar essa pós-graduação? 

(  ) Para aprimorar meus conhecimentos nessa área específica. 

( ) Minha atuação profissional como assistente social é nessa área 

específica. 

(  ) Sempre gostei dessa área específica e fazer pós-graduação sobre a 

temática estava nos meus planos desde a graduação. 

(  ) Para ingressar na carreira docente. 

(  ) No cenário atual, ter uma pós-graduação é um diferencial para 

inserção no mercado de trabalho. 

(  ) Para obter pontuação nas provas de títulos dos concursos. 

(  ) A dificuldade de inserção no mercado de trabalho me fez optar por 

uma pós-graduação que fornecesse alguma bolsa ou outro tipo de auxílio 

financeiro. 

( ) Outro. Justifique. __________________________________________ 

__________________________________________________________ 
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ANEXO II 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Convidamos o/a senhor/a para participar da pesquisa de Mestrado Acadêmico 

“’E agora, José?’ – A situação profissional dos recém-formados em Serviço 

Social”, desenvolvida pela assistente social e estudante Ivelize Oliveira Ferraz, 

sob orientação do Prof. Dr. Ademir Alves da Silva, que pretende apreender 

situações vivenciadas por assistentes sociais recém-formados no que tange ao 

mercado de trabalho. 

Sua participação é voluntária e se dará por meio de um questionário online, 

cujo preenchimento durará cerca de dez minutos. Não existem riscos 

previstos decorrentes de sua participação na pesquisa. Caso aceite participar, 

estará contribuindo para o debate acerca da situação vivenciada por assistentes 

sociais recém-formados no que tange ao mercado de trabalho, bem como para 

o entendimento de alguns aspectos relativos ao perfil do/a bacharel em Serviço 

Social. 

Se depois de consentir em sua participação, o/a senhor/a desistir de continuar, 

tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e 

sem nenhum prejuízo. O/a senhor/a não terá nenhuma despesa e também não 

receberá nenhuma remuneração. 

Para qualquer outra informação, o/a senhor/a poderá entrar em contato com a 

pesquisadora pelo e-mail: ivelize.ferraz@gmail.com e pelo telefone (11) 95474-

9335. 

A resposta ao questionário online será considerada a assinatura deste 

TCLE. 

 

Consentimento Pós–Informação: 

 

Eu, ______________________________________________________, 

acredito ter sido suficientemente informado/a sobre o que a pesquisadora 

pretende fazer e porque precisa da minha colaboração. Ficaram claros para mim 

quais são os propósitos do estudo e os procedimentos a serem realizados, bem 
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como as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. 

Ficou claro, também, que minha participação é isenta de despesas.  Portanto, 

eu concordo em participar do projeto, sabendo que não serei remunerada por 

isso, que posso sair quando quiser e que a resposta ao questionário online será 

considerada a assinatura deste TCLE. 
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ANEXO III 

 

REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO 

LEI N° 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993 

Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e 

dá outras providências 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

        Art. 1º É livre o exercício da profissão de Assistente Social em todo o 
território nacional, observadas as condições estabelecidas nesta lei. 

        Art. 2º Somente poderão exercer a profissão de Assistente Social: 

        I - Os possuidores de diploma em curso de graduação em Serviço Social, 
oficialmente reconhecido, expedido por estabelecimento de ensino superior 
existente no País, devidamente registrado no órgão competente; 

        II - os possuidores de diploma de curso superior em Serviço Social, em nível 
de graduação ou equivalente, expedido por estabelecimento de ensino sediado 
em países estrangeiros, conveniado ou não com o governo brasileiro, desde que 
devidamente revalidado e registrado em órgão competente no Brasil; 

        III - os agentes sociais, qualquer que seja sua denominação com funções 
nos vários órgãos públicos, segundo o disposto no art. 14 e seu parágrafo único 
da Lei nº 1.889, de 13 de junho de 1953. 

        Parágrafo único. O exercício da profissão de Assistente Social requer prévio 
registro nos Conselhos Regionais que tenham jurisdição sobre a área de atuação 
do interessado nos termos desta lei. 

        Art. 3º A designação profissional de Assistente Social é privativa dos 
habilitados na forma da legislação vigente. 

        Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: 

        I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos 
da administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações 
populares; 

        II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que 
sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade 
civil; 

        III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, 
grupos e à população; 
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        IV - (Vetado); 

        V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido 
de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa 
de seus direitos; 

        VI - planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços Sociais; 

        VII - planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a 
análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais; 

        VIII - prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública 
direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, com relação às matérias 
relacionadas no inciso II deste artigo; 

        IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria 
relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, 
políticos e sociais da coletividade; 

        X - planejamento, organização e administração de Serviços Sociais e de 
Unidade de Serviço Social; 

        XI - realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de 
benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades. 

        Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social: 

        I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, 
pesquisas, planos, programas e projetos na área de Serviço Social; 

        II - planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de 
Serviço Social; 

        III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social; 

        IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e 
pareceres sobre a matéria de Serviço Social; 

        V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de graduação 
como pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios 
e adquiridos em curso de formação regular; 

        VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço 
Social; 

        VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, de 
graduação e pós-graduação; 

        VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de 
pesquisa em Serviço Social; 

        IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões 
julgadoras de concursos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, 
ou onde sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 
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        X - coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados 
sobre assuntos de Serviço Social; 

        XI - fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e 
Regionais; 

        XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou 
privadas; 

        XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira 
em órgãos e entidades representativas da categoria profissional. 

        Art. 5o-A.  A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas 
semanais. (Incluído pela Lei nº 12.317, de 2010). 

        Art. 6º São alteradas as denominações do atual Conselho Federal de 
Assistentes Sociais (CFAS) e dos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais 
(CRAS), para, respectivamente, Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e 
Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS). 

        Art. 7º O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos 
Regionais de Serviço Social (CRESS) constituem, em seu conjunto, uma 
entidade com personalidade jurídica e forma federativa, com o objetivo básico 
de disciplinar e defender o exercício da profissão de Assistente Social em todo 
o território nacional. 

        1º Os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) são dotados de 
autonomia administrativa e financeira, sem prejuízo de sua vinculação ao 
Conselho Federal, nos termos da legislação em vigor. 

        2º Cabe ao Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e aos Conselhos 
Regionais de Serviço Social (CRESS), representar, em juízo e fora dele, os 
interesses gerais e individuais dos Assistentes Sociais, no cumprimento desta 
lei. 

        Art. 8º Compete ao Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), na 
qualidade de órgão normativo de grau superior, o exercício das seguintes 
atribuições: 

        I - orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender o exercício da 
profissão de Assistente Social, em conjunto com o CRESS; 

        II - assessorar os CRESS sempre que se fizer necessário; 

        III - aprovar os Regimentos Internos dos CRESS no fórum máximo de 
deliberação do conjunto CFESS/CRESS; 

        IV - aprovar o Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais 
juntamente com os CRESS, no fórum máximo de deliberação do conjunto 
CFESS/CRESS; 

        V - funcionar como Tribunal Superior de Ética Profissional; 

        VI - julgar, em última instância, os recursos contra as sanções impostas 
pelos CRESS; 

        VII - estabelecer os sistemas de registro dos profissionais habilitados; 
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        VIII - prestar assessoria técnico-consultiva aos organismos públicos ou 
privados, em matéria de Serviço Social; 

        IX - (Vetado) 

        Art. 9º O fórum máximo de deliberação da profissão para os fins desta lei 
dar-se-á nas reuniões conjuntas dos Conselhos Federal e Regionais, que 
inclusive fixarão os limites de sua competência e sua forma de convocação. 

        Art. 10. Compete aos CRESS, em suas respectivas áreas de jurisdição, na 
qualidade de órgão executivo e de primeira instância, o exercício das seguintes 
atribuições: 

        I - organizar e manter o registro profissional dos Assistentes Sociais e o 
cadastro das instituições e obras sociais públicas e privadas, ou de fins 
filantrópicos; 

        II - fiscalizar e disciplinar o exercício da profissão de Assistente Social na 
respectiva região; 

        III - expedir carteiras profissionais de Assistentes Sociais, fixando a 
respectiva taxa; 

        IV - zelar pela observância do Código de Ética Profissional, funcionando 
como Tribunais Regionais de Ética Profissional; 

        V - aplicar as sanções previstas no Código de Ética Profissional; 

        VI - fixar, em assembléia da categoria, as anuidades que devem ser pagas 
pelos Assistentes Sociais; 

        VII - elaborar o respectivo Regimento Interno e submetê-lo a exame e 
aprovação do fórum máximo de deliberação do conjunto CFESS/CRESS. 

        Art. 11. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) terá sede e foro no 
Distrito Federal. 

        Art. 12. Em cada capital de Estado, de Território e no Distrito Federal, 
haverá um Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) denominado segundo 
a sua jurisdição, a qual alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território 
e a do Distrito Federal. 

        1º Nos Estados ou Territórios em que os profissionais que neles atuam não 
tenham possibilidade de instalar um Conselho Regional, deverá ser constituída 
uma delegacia subordinada ao Conselho Regional que oferecer melhores 
condições de comunicação, fiscalização e orientação, ouvido o órgão regional e 
com homologação do Conselho Federal. 

        2º Os Conselhos Regionais poderão constituir, dentro de sua própria área 
de jurisdição, delegacias seccionais para desempenho de suas atribuições 
executivas e de primeira instância nas regiões em que forem instalados, desde 
que a arrecadação proveniente dos profissionais nelas atuantes seja suficiente 
para sua própria manutenção. 

        Art. 13. A inscrição nos Conselhos Regionais sujeita os Assistentes Sociais 
ao pagamento das contribuições compulsórias (anuidades), taxas e demais 
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emolumentos que forem estabelecidos em regulamentação baixada pelo 
Conselho Federal, em deliberação conjunta com os Conselhos Regionais. 

        Art. 14. Cabe às Unidades de Ensino credenciar e comunicar aos 
Conselhos Regionais de sua jurisdição os campos de estágio de seus alunos e 
designar os Assistentes Sociais responsáveis por sua supervisão. 

        Parágrafo único. Somente os estudantes de Serviço Social, sob supervisão 
direta de Assistente Social em pleno gozo de seus direitos profissionais, poderão 
realizar estágio de Serviço Social. 

        Art. 15. É vedado o uso da expressão Serviço Social por quaisquer pessoas 
de direito público ou privado que não desenvolvam atividades previstas nos arts. 
4º e 5º desta lei. 

        Parágrafo único. As pessoas de direito público ou privado que se encontrem 
na situação mencionada neste artigo terão o prazo de noventa dias, a contar da 
data da vigência desta lei, para processarem as modificações que se fizerem 
necessárias a seu integral cumprimento, sob pena das medidas judiciais 
cabíveis. 

        Art. 16. Os CRESS aplicarão as seguintes penalidades aos infratores dos 
dispositivos desta Lei: 

        I - multa no valor de uma a cinco vezes a anuidade vigente; 

        II - suspensão de um a dois anos de exercício da profissão ao Assistente 
Social que, no âmbito de sua atuação, deixar de cumprir disposições do Código 
de Ética, tendo em vista a gravidade da falta; 

        III - cancelamento definitivo do registro, nos casos de extrema gravidade ou 
de reincidência contumaz. 

        1º Provada a participação ativa ou conivência de empresas, entidades, 
instituições ou firmas individuais nas infrações a dispositivos desta lei pelos 
profissionais delas dependentes, serão estas também passíveis das multas aqui 
estabelecidas, na proporção de sua responsabilidade, sob pena das medidas 
judiciais cabíveis. 

        2º No caso de reincidência na mesma infração no prazo de dois anos, a 
multa cabível será elevada ao dobro. 

        Art. 17. A Carteira de Identificação Profissional expedida pelos Conselhos 
Regionais de Serviço Social (CRESS), servirá de prova para fins de exercício 
profissional e de Carteira de Identidade Pessoal, e terá fé pública em todo o 
território nacional. 

        Art. 18. As organizações que se registrarem nos CRESS receberão um 
certificado que as habilitará a atuar na área de Serviço Social. 

        Art. 19. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) será mantido: 

        I - por contribuições, taxas e emolumentos arrecadados pelos CRESS, em 
percentual a ser definido pelo fórum máximo instituído pelo art. 9º desta lei; 

        II - por doações e legados; 
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        III - por outras rendas. 

        Art. 20. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos 
Regionais de Serviço Social (CRESS) contarão cada um com nove membros 
efetivos: Presidente, Vice-Presidente, dois Secretários, dois Tesoureiros e três 
membros do Conselho Fiscal, e nove suplentes, eleitos dentre os Assistentes 
Sociais, por via direta, para um mandato de três anos, de acordo com as normas 
estabelecidas em Código Eleitoral aprovado pelo fórum instituído pelo art. 9º 
desta lei. 

        Parágrafo único. As delegacias seccionais contarão com três membros 
efetivos: um Delegado, um Secretário e um Tesoureiro, e três suplentes, eleitos 
dentre os Assistentes Sociais da área de sua jurisdição, nas condições previstas 
neste artigo. 

        Art. 21. (Vetado). 

        Art. 22. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais terão legitimidade 
para agir contra qualquer pessoa que infringir as disposições que digam respeito 
às prerrogativas, à dignidade e ao prestígio da profissão de Assistente Social. 

        Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei nº 
3.252, de 27 de agosto de 1957. 

        Brasília, 7 de junho de 1993; 172º da Independência e 105º da República. 

 

ITAMAR FRANCO  

Walter Barelli 

 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.7.1993 
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ANEXO IV 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI Nº 12.317, DE 26 DE AGOSTO DE 2010. 

 

Acrescenta dispositivo à Lei no 8.662, de 7 de 
junho de 1993, para dispor sobre a duração do 
trabalho do Assistente Social. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º A Lei no 8.662, de 7 de junho de 1993, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 5o-A:  

“Art. 5º-A.  A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas 
semanais.”  

 Art. 2º Aos profissionais com contrato de trabalho em vigor na data de 
publicação desta Lei é garantida a adequação da jornada de trabalho, vedada a 
redução do salário. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 26  de agosto de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Carlos Lupi 

José Gomes Temporão 

Márcia Helena Carvalho Lopes 

 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.8.2010 

 

 

 

 



100 
 

REFERÊNCIAS 

 

ABEPSS. Projeto ABEPSS Itinerante. Estágio Supervisionado em Serviço 

Social: desfazendo nós e construindo alternativas. mimeo, 2014. 

 

__________. Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS. Brasília: ABEPSS, 2010. 

44p. Disponível em: <http://www.cfess.org.br/arquivos/pneabepss_maio2010_ 

corrigida.pdf>. Acesso em: 23 de abril de 2015. 

 

ABREU, Mariana Maciel. Apresentação da Revista Temporalis. Diretrizes 

Curriculares do Curso de Serviço Social: sobre o processo de implementação. 

Temporalis, n. 14. Ano VII, jul-dez.2007. 

 

ANTUNES, Ricardo; ALVES, Giovanni. As mutações no mundo do trabalho 

na era da mundialização do capital. In: Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 87, 

p. 335-351, maio/ago. 2004 335. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/es/v25n87/21460.pdf>. Acesso em: 22/04/2018. 

 

ANTUNES, Ricardo. As metamorfoses e a centralidade do trabalho hoje. In: Os 

Sentidos do Trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho / 

Ricardo Antunes. – [2.ed., 10.reimpr. ver. e ampl.]. – São Paulo, SP: Boitempo, 

2009. – (Mundo do Trabalho) 

 

__________. Adeus ao trabalho? : ensaio sobre as metamorfoses e a 

centralidade do mundo do trabalho / Ricardo Antunes. – 16. ed. – São Paulo : 

Cortez, 2015. 

 



101 
 

ANTUNES, Ricardo. “Na escravidão o trabalhador era vendido. Na 

terceirização, é alugado”. [17 de maio de 2017]. Carta Capital. Entrevista 

concedida a Dimalice Nunes. Disponível em: 

<https://www.cartacapital.com.br/sociedade/201cna-escravidao-o-trabalhador-

era-vendido-na-terceirizacao-ele-e-alugado201d>. Acesso em: 22/04/2018. 

 

BARROCO, Maria Lúcia Silva. Ética e Serviço Social: Fundamentos 

ontológicos. São Paulo, Cortez, 2001. 

 

BEHRING, Elaine Rossetti. Política social no contexto da crise capitalista. In: 

Serviço Social: direitos e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS: 

2009. 

 

BEHRING, Elaine Rossetti. Política social: fundamentos e história / Elaine 

Rossetti Behring, Ivanete Boschetti. – 9.ed. – São Paulo: Cortez, 2011. – 

(Biblioteca Básica de Serviço Social; v. 2) 

 

BRASIL. Portaria Interministerial MEC/MS Nº 1.077, de 12 de novembro de 

2009. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alia

s=15462-por-1077-12nov-2009&Itemid=30192>. Acesso em: 15/07/2018. 

 

__________. Código de ética do/a assistente social. Lei 8.662/93 de 

regulamentação da profissão. - 10ª. ed. rev. e atual. - [Brasília]: Conselho Federal 

de Serviço Social, [2012]. 

 

BRAZ, Marcelo. “Notas sobre o projeto ético-político do Serviço Social”. 

Assistente social: ética e direitos. Coletânea de leis e resoluções. 3.ed. Rio de 

Janeiro, CRESS, 7ª Região, 2001. 



102 
 

 

BRAZ, Marcelo; TEIXEIRA, Joaquina. O projeto ético-político do Serviço 

Social. In: Serviço Social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília, 

CEAD, 2009. 

 

CARDOSO, Priscila Fernanda Gonçalves. Ética e projetos profissionais: os 

diferentes caminhos do Serviço Social no Brasil / Priscila Fernanda 

Gonçalves Cardoso. Campinas, SP: Papel Social, 2013. 

 

CASTRO, Marina Monteiro de Castro e. Formação em Saúde e Serviço Social: 

as residências em questão. In: Textos & Contextos (Porto Alegre), v. 12, n. 2, p. 

349 - 360, jul./dez. 2013. Disponível em: 

<http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/fass/article/viewFile/14429/107

45>. Acesso em: 15/07/2018. 

 

CFESS. Assistentes Sociais no Brasil: elementos para o estudo do perfil 

profissional / Organizado pelo Conselho Federal de Serviço Social; 

colaboradores Rosa Prédes... [et al.]. -- Brasília: CFESS, 2005. Disponível em: 

< http://www.cfess.org.br/arquivos/perfilas_edicaovirtual2006.pdf>. Acesso em: 

11/06/2018. 

 

__________. Atribuições privativas do/a assistente social em questão. 1. 

ed. ampl. Brasília (DF): CFESS, 2012. 

 

DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. O Governo João Goulart e o golpe de 

1964: memória, história e historiografia. Tempo, Jun. 2010, vol.14, no.28, p.123-

143. ISSN 1413-7704. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/tem/v14n28/a06v1428.pdf>. Acesso em: 22/04/2018. 

 



103 
 

GRUENDEMANN, Vera Lúcia Camargo; TÔNDOLO, Cássio Eduardo Da 

Silveira; ETCHEVERRY, Daniel. A grande incidência de homens no Serviço 

Social: um fenômeno particular da Unipampa campus São Borja. In: Anais do 

Salão Internacional de Ensino, Pesquisa e Extensão, v. 4, n. 1 (2012). Disponível 

em: <http://seer.unipampa.edu.br/index.php/siepe/article/view/918>. Acesso em: 

15/07/2018. 

 

IAMAMOTO, Marilda Villela. Relações sociais e Serviço Social no Brasil: 

esboço de uma interpretação histórico-metodológica / Marilda Villela Iamamoto, 

Raul de Carvalho. – 27. ed. – São Paulo, Cortez; [Lima, Peru]: CELATS, 2009. 

 

IAMAMOTO, Marilda Vilella. O Serviço Social na Contemporaneidade: 

trabalho e formação profissional. São Paulo: Cortez Editora. 2007. 

 

__________. O Serviço Social na cena contemporânea. In: CFESS/ABEPSS. 

Serviço Social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília, 2010. 

 

 

__________. A formação acadêmico-profissional no Serviço Social 

brasileiro. In: Serviço Social e Sociedade, n. 120, São Paulo: Cortez, out/dez, 

2014, p. 609-639. 

 

__________. Serviço Social em tempo de capital fetiche: capital financeiro, 

trabalho e questão social / Marilda Villela Iamamoto. – 9. ed. – São Paulo: Cortez, 

2015. 

 

IGLESIAS, Juliana. A distância da educação: reflexões para o Serviço Social 

brasileiro. Anais do 4º Encontro Internacional de Política Social e 11º Encontro 

Nacional de Política Social. Vitória (ES, Brasil), 06 a 09 de junho de 2016. 

 



104 
 

MONTAÑO, Carlos. A natureza do serviço social: um ensaio sobre sua 

gênese, a “especificidade” e sua reprodução / Carlos Montaño. – 2. ed. – São 

Paulo: Cortez, 2009. 

 

__________. Terceiro Setor e Questão Social. Crítica ao padrão emergente de 

intervenção social. 6ª ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

 

MORAES, Josiane. Trabalho e Cotidiano do Assistente Social: Desvendando 

um campo de mediações éticas na defesa dos direitos humanos / Josiane 

Moraes. Orientadora: Profa. Dra. Maria Lúcia Martinelli. – São Paulo, 2013. 

Dissertação de mestrado. 

 

NETTO, José Paulo. A construção do projeto ético-político do Serviço Social 

frente à crise contemporânea. In: Capacitação em Serviço Social e Política 

Social. Programa de Capacitação Continuada para Assistentes Sociais. Brasília: 

CFESS/ABEPSS/CEAD/UnB, Módulo I, 1999. 

 

__________. Cinco notas a propósito da “questão social”. In: 

Temporalis/ABEPSS 3. Brasília: ABEPSS, Grafline, 2001. 

 

__________. “O Movimento de Reconceituação – 40 anos depois”. Revista 

Serviço Social e Sociedade, São Paulo, Cortez, n. 84, 2005. 

 

__________. Crise do capital e consequências societárias. In: Serviço Social 

e Sociedade, São Paulo, n. 111, p. 413-429, jul./set. 2012. 

 



105 
 

RAICHELIS, Raquel. Intervenção profissional do assistente social e as 

condições de trabalho no SUAS. In: Serviço Social e Sociedade, n. 104, São 

Paulo: Cortez, out/dez, 2010, p. 750-772. 

 

__________. O assistente social como trabalhador assalariado: desafios 

frente à violação de seus direitos. In: Serviço Social e Sociedade, n. 107, São 

Paulo: Cortez, jul/set, 2011, p. 420-437. 

 

SIMÕES, Carlos. Na ilha de Robinson: a autonomia e a ética profissional no 

neoliberalismo. In: Serviço Social e Sociedade, São Paulo, n. 99, p. 405-424, 

jul./set. 2009. 

 

__________. Curso de direito do serviço social / Carlos Simões. – 4. ed. – São 

Paulo: Cortez, 2010. -- (Biblioteca básica de serviço social; v. 3). 

 

TERRA, Sylvia Helena. Marcos legais e éticos do Serviço Social: Construção 

dos parâmetros normativos do Serviço Social no Brasil. In: Serviço Social e 

Sociedade, São Paulo, n. 99, p. 425-433, jul./set. 2009. 

 

YACOUB, Leila Baumgratz Delgado; RIBEIRO, Luiz Cláudio. Emprego, 

Desemprego e Precariedade do Trabalho do Assistente Social. In: Revista 

Em Pauta, Rio de Janeiro, n. 20, p. 140-151, 2007. Disponível em: <http://www.e-

publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/view/165/191>. Acesso 

em: 01/05/2018. 

 

YAZBEK, Maria Carmelita; MARTINELLI, Maria Lúcia; RAICHELIS, Raquel. O 

Serviço Social brasileiro em movimento: fortalecendo a profissão na 

defesa de direitos. In: Revista Serviço Social & Sociedade, nº 95. Cortez, SP, 

2008. 


